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“Os impostos são o preço que nós pagamos por uma sociedade civilizada”  
 Oliver Wendell Holmes (filho) 
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RESUMO 
O Sistema de Normalização Contabilística e do Relato Financeiro (SNCRF), aprovado por 
Decreto Legislativo, permite que a contabilidade seja conforme os preceitos que constam 
do Regulamento do Imposto Único sobre o Rendimento para a determinação da matéria 
colectável dos contribuintes do método de verificação, classificados, desta forma pelo 
referido regulamento. 
Com esta pesquisa, de carácter descritiva, pretendeu-se compreender os procedimentos de 
determinação da matéria colectável de uma empresa, contribuinte do Imposto Único sobre 
o Rendimento de pessoas colectivas, desde os registos contabilísticos até a fixação do valor 
do imposto a pagar. Para isso analisou-se os relatórios e contas da Sociedade Comercial 
Lopes & Filhos, Lda., dos três últimos períodos económicos (2010 a 2012).  
Os resultados sugerem que, ao longo do tempo, os registos contabilísticos, sendo de acordo 
com o SNCRF, respeitam os preceitos que constam do Regulamento do Imposto Único 
sobre o Rendimento.  
Ao longo do período em análise, ocorreu uma correcção por parte da Administração Fiscal, 
num dos períodos económicos. Esta correcção foi motivada por incumprimento dos 
critérios de razoabilidade de alguns gastos, constantes do referido regulamento. Esta 
conclusão justifica-se pelo facto do ano de 2010 ter um registo de 112.690$00 na rubrica 
insuficiência de estimativa. 
Palavras-chave: Imposto, Matéria colectável, Informação contabilística. 
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ABSTRACT 
The System of Accounting Standards and Financial Reporting (SASFR), approved by 
Legislative Decree, allows accounting is in accordance with the precepts contained in the 
Regulation of the single tax on income for determining the taxable income of the taxpayer 
verification method, classified in this way by the said regulation. 
With this research, descriptive nature, it was intended to understand the procedures for 
determining the taxable income of a company, taxpayer Single tax on income of legal 
persons, since accounting records to the fixing of the amount of tax payable. For this we 
analyzed the reports and accounts of Sociedade Comercial Lopes & Filhos, Lda, the three 
recent economic periods (2010 to 2012). 
The results suggest that, over time, the records, being in accordance with the SASFR, 
comply with the precepts contained in the Regulation of the single tax on income. 
Throughout the period under review, there has been a correction by the tax authorities, an 
economic periods. This correction was caused by non-compliance with the criteria for 
reasonableness of some expenses listed in the said regulation. This conclusion is justified 
by the fact that the year 2010 has a record of 112.690$00 under estimating failure. 
Keywords: Tax, Taxable amount, Accounting information.  
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INTRODUÇÃO  
O presente trabalho, enquadra-se no projecto de licenciatura em Organização e Gestão de 
Empresas, como requisito exigido na Universidade do Mindelo. 
O aparecimento dos impostos coincide com o aparecimento dos estados e dos impérios 
onde antigamente o seu pagamento efectuava-se de várias formas normalmente em metais 
preciosos como o ouro e a prata, mas também com recursos a escravos, soldados, gado 
colheitas ou outras recursos agrícolas ou naturais. 
A tributação imperial foi sempre exercida directamente, ou seja o estado entregava-se, os 
bens económicos ao império de forma directa. No entanto com a transmissão de bens e 
prestação de serviço passou a tributar estas operações, em que os sujeitos passivos 8os 
contribuintes) passaram a pagar imposto de forma indirecta ou sujeito activo (o estado). 
Estes conjuntos de imposto, constitui as receitas fiscais, que é de extrema relevância para 
qualquer estado, pois para desenvolver as suas actividades e proceder a satisfação das 
necessidades públicas tem de obter receita e uma das melhores é através dos impostos que 
em termos gerais representa, ao longo dos anos, maior fonte de arrecadação das receitas. 
Contudo com o rápido desenvolvimento das economias, torna-se necessário desenvolver 
novas regras de acordo com a anomalias e fugas que vão aparecendo, portanto, as reformas 
tributárias tem de ser melhoradas de acordo com essas estratégia de forma a atingir 
eficiência e eficácia do sistema fiscal de qualquer país.  
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Enquadramento e importância do tema 
Métodos de tributação do Imposto Único Sobre o Rendimento de pessoas colectivas, é um 
tema actual e com o seu desenvolvimento, pretende mostrar o procedimento seguindo no 
cálculo da matéria colectável que, sobre a qual incide a taxa legal de imposto aplicada no 
nosso país para as pessoas colectivas pertencentes ao método de verificação. 
Os métodos de tributação do Imposto Único sobre o Rendimento constituem elementos de 
extrema relevância para o desenvolvimento de qualquer país pois, a tendência aqui em 
Cabo Verde de acordo com os dados do ministério das finanças, mostra-se que sempre teve 
maior peso ao longo dos tempos e vem evoluindo mais. 
Será também uma verdadeira combinação da evolvente teórica com a vivência prática da 
temática em causa, tendo como pano de fundo a realização Cabo-verdiano os sujeitos 
passivos do imposto único (pessoas colectivas). 
 Objectivo Geral 
Compreender os procedimentos de determinação da matéria colectável de uma empresa 
contribuinte do Imposto Único sobre o Rendimento de pessoas colectivas, desde os 
registos contabilísticos até a fixação do valor do imposto a pagar. 
Objectivos Específicos 
1. Compreender a natureza dos proveitos e dos gastos declarados e fiscalmente aceites 
2. Conhecer o método de cálculo das amortizações e reintegrações do período 
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3. Perceber o método de apuramento do inventário utilizado 
4. Analisar a política contabilística das provisões do exercício 
5. Averiguar o registo contabilístico das perdas de exercício legítimas, mas que não se 
enquadram no conjunto de gastos aceites pela administração tributária. 
6. Perceber o processo contabilístico referente aos gastos diferidos.  
Domínio e enquadramento teórico 
A revisão bibliográfica utilizada nesta pesquisa incide principalmente sobre obras de 
teorias de impostos, de economia, contabilidade, entre outras.  
Foi feito um estudo bibliográfico na legislação tributável, tanto de Cabo Verde como de 
Portugal. Este estudo incidiu mais sobre normas dos impostos sobre rendimento.  
Por fim apresenta-se os resultados sugeridos pelo estudo com o apoio das hipóteses 
anteriormente designadas. 
Campo de análise e metodologia 
A análise incide sobre a informação contabilística de uma empresa/contribuinte, sedeada 
em Porto Novo, produzida para efeito tributário, no intuito de perceber o método utilizado 
pela administração fiscal, no cálculo da matéria colectável.  
A análise da informação contabilística foi complementada pela legislação, revistas e 
manuais, etc. 
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CAPÍTULO I – REVISÃO DA LITERATURA 
1.1 – Impostos 
1.1.1 – Origem e evolução dos Impostos 
 A palavra “imposto”, vem do Latim “impositu”, que significa obrigada a aceitar ou a 
realizar à força. É uma contribuição financeira que o estado exige das pessoas singulares 
ou colectivas, a fim de fazer face as despesas públicas.  
Segundo TAVARES (1982), Ao longo dos tempos, “o imposto tem vindo a sofrer 
alterações consideráveis no que tange a sua noção, variando a mesma segundo a época e 
segundo as características que o iam informando.” 
Desde da ideia da relação da subordinação de vencido para vencedor até à obrigação de 
contribuir para a satisfação das despesas públicas, o conceito de imposto passou, na sua 
evolução, por diversas fases, nomeadamente, na idade média tinha a característica de 
presente dado ao soberano, traduzindo, por vezes, a ideia de “humilde pedido” feito por 
este aos seus vassalos para prover à sua subsistência.  
Em certa altura significou, mesmo, assistência dado ao estado a título de favor, mas, com o 
fortalecimento do poder real, tornou-se contribuição obrigatório e anual com vista a 
satisfação das necessidades do soberano e do reino.  
Com o advento da revolução Francesa, transformou-se o conceito de imposto na honrosa 
obrigação de cada um contribuir para a satisfação das despesas públicas. 
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1.1.2 – Conceito de Imposto  
Segundo as concepções mais representativas dos vários escritores da especialidade, o 
conceito do imposto era assim expresso. 
Montesquieu, apud (TAVARES, 1982), “definia o imposto como a porção dos seus bens 
para ter a segurança dos outros ou para poder gozá-los pacificamente. O imposto não 
constitui um dever, mas sim um pagamento de serviço de segurança, não competindo ao 
Estado senão uma função policial a exercer.” 
Ricardo, apud (TAVARES, 1982), chama ao imposto a porção dos produtos da terra e da 
indústria que se põe á disposição do Governo. Muitos fizeram este tipo de definição, o caso 
também de Adam Smith, apud (TAVARES, 1982), que tiveram a preocupação de mostrar 
que o imposto não tem contrapartida e a sua característica principal é a ideia do dever ou 
obrigação que nele se encontra intimamente enraizada. 
Tanto Ferreira, como Gastam José, apud (TAVARES, 1982), numa definição moderna, 
deixaram ressaltar as características fundamentais do imposto, dizendo que “o imposto 
representa uma prestação pecuniária, exigida dos particulares por via autoritária e segundo 
regras fixas, a título definitivo e sem contrapartida, para a satisfação das despesas públicas, 
unicamente pelo facto de os indivíduos que o devem pagar fazerem parte de uma 
comunidade política organizada”. 
CARLOS, et al (2003), ensina no seu livro que o “imposto é definida como uma prestação 
patrimonial, definitiva, unilateral, estabelecida pela lei, a favor de entidades que exerçam 
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funções públicas, para satisfação de fins públicos, que não constitui sanção de um acto 
ilícito, nem depende de qualquer veículo anterior”. 
O autor, no seu livro fez questão de analisar cada um dos elementos que compõem a 
definição, como se segue: 
Prestação patrimonial  
Esta expressão significa que o imposto poderá não ser uma prestação pecuniária, sendo no 
entanto, sempre avaliável em dinheiro. Embora, tendencialmente, o imposto seja 
modernamente uma prestação pecuniária, existem situações em que a desobrigação da 
divida de imposto se pode fazer mediante pagamento em espécie. Ex. o pagamento de 
imposto sucessório através da dação de bens da herança, ou o pagamento de imposto com 
títulos de nacionalização e expropriação. 
Definitiva  
Isto quer dizer que o prestador do imposto não tem direito a restituição ou reembolso do 
imposto devido. Por isso se distingue o imposto de empréstimo público, onde existe 
sempre reembolso. Esta característica não é prejudicada com o reembolso do imposto que 
tiver sido pago em excesso, ou daquela que resultou de um acto tributário que veio 
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Unilateral  
A natureza unilateral ou sinalagmática do imposto reside na inexistência de uma 
contrapartida individualizada por parte do credor do imposto (do estado ou outro ente) para 
com o devedor (o contribuinte) 
Estabelecida pela lei 
A obrigação tributária decorre da verificação de um facto (conjugação de pressuposto 
tributários) a que a lei e só ela, liga como consequência a sujeição a imposto. 
A favor de entidades que exerçam funções públicas  
No âmbito do elemento subjectivo do imposto, esta característica é uma consequência 
directa pelo facto do imposto ser inerente a actividade financeira. Uma actividade de 
natureza pública.  
Para satisfação de fins públicos  
No elemento teleológico do imposto compreende-se não apenas os tradicionais fins 
financeiros do imposto (financiamento das despesas publicas), mas também as suas 
finalidades extra fiscais. 
Não constitui sanção de actos ilícitos  
O imposto não resulta de qualquer prévio vínculo de natureza contratual. O imposto não 
representa uma reacção de ordem jurídica à prática de um facto ilícito. 
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1.1.3 – Princípios gerais do imposto 
A justiça fiscal é o primeiro requisito de um sistema tributário, uma vez que este deve 
garantir uma distribuição equitativa de sacrifícios e repartição equilibrada de recursos, em 
nome da coesão social.  
TAVARES (1982 p. 26) afirma que é indispensável respeitar os seguintes 
princípios: 
Princípio condicionador da tributação 
7. Princípios gerais – os aspectos políticos do imposto: existem profundas relações 
entre o imposto e o regime político. Tais relações fundamentam-se no regime das 
instituições financeiras e decorrem directamente do princípio do consentimento da 
imposição.  
8. Os princípios constitucionais – os grandes princípios constitucionais em matéria 
de imposto são de origem muito anterior a ideia de Estado de Direito, mas foi o 
advento deste que lhe imprimiu um conteúdo peculiar e uma inegável unidade 
sistemática. 
a) Princípio da legalidade: “princípio da legalidade no direito tributário tem a 
mesma essência do que noutros ramos do direito público, embora se apresente 
com um conteúdo mais restrito e apertado”. 
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b) Princípio da igualdade: principio da igualdade que apareceu como emanação da 
revolução francesa foi-se sucessivamente afirmando com o desenvolvimento do 
movimente liberal e acabou por ser constitucionalmente consagrado. 
9. Princípio da territorialidade: de harmonia com o entendimento comum deste 
principio as leis tributárias apenas se aplica a factos ocorridos no território da 
ordem jurídica a que pertencem, independente de outras características que 
eventualmente pudessem ocorrer na situação tributária, como a nacionalidade, o 
domicilio ou a residência do sujeito. 
1.1.4 – As funções do imposto 
Na óptica de TAVARES (1982 p. 313 e 314) ao imposto pode ser atribuído três funções: 
3 Função financeira: a função financeira do imposto chama-se também função fiscal 
do imposto. Mediante ela são fornecidos ao tesouro público, os fundos 
indispensáveis ao estado para ocorrer aos gastos com a satisfação das necessidades 
colectivas, o que nos indica tratar-se da função clássica do imposto. 
4 A função económica do imposto: através da função económica do imposto para 
verificar-se a intervenção dos poderes públicos na economia. Servindo-se duma 
conveniente orientação do sistema tributário o estado pode agir sobre as estruturas 
económicas modificando pela utilização, de medidas temporárias ou definitiva, o 
volume da repartição da carga fiscal, influenciando, assim, o nível das actividades, 
a importância do consumo e o montante da poupança individual. O imposto sobre a 
forma de reduções, é geralmente utilizado como incentivo ao desenvolvimento 
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económicos nos países onde tal desenvolvimento se torna necessário em vista, a 
promoção do bem-estar das populações. Duma tal intervenção do estado, o imposto 
pode tornar discriminatório, aproximando-se então, o sistema de economia 
descentralizada. 
5 A função social do imposto: dependendo de políticas sociais adoptadas pode-se 
legislar nesta matéria, onde se pode entender efeitos considerados mais 
convenientes. Por exemplo, pode-se adoptar impostos elevados sobre o tabaco para 
desencorajar o seu consumo, salvaguardando, deste modo a saúde pública. Sem 
dúvida quando se atinge o resultado pretendido, o rendimento, do imposto passará a 
ser insignificante, mas, tal inconveniente, é sobejamente compensado pela 
concretização da finalidade extra fiscal pretendida.  
6 Por último, referir-se-á ainda que a intervenção fiscal e a intervenção financeira do 
imposto podem combinar-se e completar-se num jogo de redistribuição de riquezas. 
O imposto incidente sobre rendimentos elevados pode ser redistribuído, sob 
diversas formas, pelos cidadãos de mais fraca capacidade económica. Nestas 
condições, a redistribuição virá em reforça dos efeitos de igualização promovidos 
pelo imposto progressivo ou, por outro lado, aumentar a propensão para o consumo 
e, indirectamente, incrementar a nível da actividade económica e o nível de 
emprego 
Segundo TAVARES, (1982) O estudo do imposto encontra-se estreitamente ligado a 
economia política. Tanto sobre o ponto de vista da produção de bens, como da circulação e 
do seu consumo, o imposto poderá produzir efeitos estimuladores dessas actividades ou, 
pelo contrário, ser utilizado no sentido de as restringir. Poderá incidir pesadamente sobre 
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tal ou tal ramo de actividade, sufocando-o, ou, ao contrário, aligeirar-se para favorecer uma 
outra actividade qualquer. Estas realidades e estes efeitos diferenciados constituem factores 
de enorme importância que condicionam sobremaneira a vida económica. 
Dum modo geral, com o estudo das distorções e com o problema da neutralidade do 
imposto, a ciência das finanças é tributária da economia financeira. Que se trate de tomar 
partido sobre a escolha e determinação da matéria tributável, quer se trate de fixação do 
imposto ou quer, ainda, esteja em causa o estudo e a forma de cobrança do tributo, poderá, 
sem dúvida, afirmar-se que não será possível existir um conhecimento perfeito do imposto, 
até nos mais pormenores, se se fizer abstracção dos respectivos dados económicos. 
1.1.5 – Classificação dos Impostos 
CARLOS et al (2003) afirma que existe várias Classificações dos impostos, de que 
passaremos a citar algumas:  
Impostos directos e indirectos  
São impostos directos os que recaem sobre os rendimentos ou património. São impostos 
indirectos, aqueles que recaem sobre o consumo e outras despesas. 
Impostos pessoais e impostos reais  
Os impostos directos podem ser subdivididos em pessoais ou subjectivos quando se 
tributem bens no todo ou em partes, tendo em atenção a situação pessoal do contribuinte. 
Impostos reais ou objectivos quando se tributem bens, sem que se tenha em atenção as 
condições pessoais do sujeito passivo do imposto.  
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Impostos principais e acessórios  
São impostos principais, aqueles que existem por si, enquanto impostos acessórios são 
aqueles que estão dependentes de um imposto principal.  
Impostos Estaduais e impostos não Estaduais.  
Os estaduais são aqueles em que o sujeito é o Estado. Os não estaduais são aqueles em que 
o sujeito activo são as pessoas colectivas de direito públicos diferentes do Estado, como 
por exemplo os Municípios.  
Impostos gerais e impostos locais  
São impostos gerais quando abrangem a totalidade do território nacional, enquanto os 
impostos locais são aqueles que apenas se aplicam a uma determinada parcela do território 
nacional.  
Impostos Periódicos e de Obrigação Única  
Impostos Periódicos são os de natureza permanente e que dão origem a sucessivas 
obrigações tributárias independentes, como o caso de pagamento por conta. Impostos de 
obrigação Única são os de natureza acidental, cujas obrigações tributarias são isoladas sem 
carácter de continuidade, como por exemplo a extinta sisa actual (IUP) ou o imposto sobre 
as sucessões e doações. 
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Impostos Proporcionais, Progressivos, Degressivos e Regressivos.  
Impostos Progressivos (IUR) são impostos em que a taxa a aplicar à matéria colectável 
aumenta com a majoração da matéria colectável mais que proporcional. Imposto 
Proporcional é aquele em que a taxa é constante e directamente proporcional à matéria 
colectável (IUP). Nos Impostos Degressivos, a taxa diminui à medida que diminui também 
a matéria colectável. Impostos Regressivos são aqueles em que a taxa do imposto diminui 
à medida que aumenta a matéria colectável. 
1.1.6 – Fases do Imposto 
Segundo CARLOS et al (2003), as fazes do imposto são reguladas através de um conjunto 
de normas jurídicas que se podem classificar de acordo com a fase do imposto que se 
respeitam: Incidência, lançamento, liquidação, cobrança. 
1 - Incidência:  
Incidência é a definição geral e abstracta, feita pela lei de actos ou situações sujeitas a 
imposto e das pessoas sujeitas a prestação do imposto, isto é, a incidência é a definição do 
campo de aplicação de determinado imposto. Ela é assim real quando define as situações 
da vida real sujeitas a um determinado imposto e é pessoal quando define as pessoas 
sujeitas a este imposto. 
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Normas de incidência 
As normas de incidência definem o plano de incidência, ou seja o complexo de pressuposto 
de cuja conjugação resulta o nascimento da obrigação do imposto, assim como os 
elementos da mesma obrigação. 
As normas de incidência determinam quem é o sujeito activo da obrigação de imposto 
(Estado, autarquias, institutos públicos, etc.); os sujeitos passivos da mesma obrigação 
(contribuintes, responsáveis, substitutos, etc.); qual a matéria colectável, isto é, a riqueza, 
os valores económicos, sobre que recai a tributação, qual a taxa do imposto, quota ou 
percentagem, calculada sobre aquela matéria colectável para o efeito de fixação da colecta, 
da prestação tributaria a pagar. 
Incidência é a posição em que o contribuinte se deve situar para ser possível de ser 
tributado 
2 - Lançamento:  
Lançamento é a fase em que se identifica o sujeito passivo do imposto e se determina a 
matéria colectável, isto é, depois de estar definido na lei em termos gerais e abstractos 
quem esta na situação de sujeito passivo e quais as situações sujeitas ao imposto (fase de 
incidência), torna-se necessário a identificação do sujeito passivo e a determinação da 
matéria colectável, estas que são feitas através de várias operações administrativas 
constituem o lançamento do imposto. 
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Normas de lançamento 
O lançamento consiste no conjunto de actos e operações pelos quais os contribuintes, nos 
casos de auto - lançamento, determinam, em concretos os elementos da obrigação de 
imposto. As operações de lançamento devem ser também disciplinadas por normas que 
definam os processos dos quais se há-de apurar o nascimento de cada obrigação de imposto 
e fixar os respectivos elementos de tributação. As referidas operações não podem ser 
confiadas ao arbítrio dos funcionários, tendo de obedecer a uma rigorosa estatuição 
normativa. São normas de lançamento precisamente as que disciplinam o processo de 
lançamento. Lançamento é o apuramento da matéria colectável 
3 - Liquidação 
Liquidação é a fase do imposto em que se determina o montante do imposto aplicando a 
taxa à respectiva matéria colectável, isto é, a liquidação do imposto não é mais do que o 
cálculo por via administrativa da importância do imposto que se obtêm aplicando uma taxa 
à matéria colectável. 
Normas de liquidação 
Liquidação consiste na aplicação da taxa de imposto à matéria colectável, para determinar 
a colecta, do quantitativo da prestação tributária. Normas de liquidação são aquelas que 
disciplinam as operações de liquidação dos impostos. Liquidação é a aplicação da taxa à 
matéria colectável. O processo de liquidação está regulamentado no artigo 61º do Código 
Geral Tributário de Cabo Verde. 
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O mesmo código faculta a Administração Fiscal, nos termos do artigo 62º, o poder de 
efectuar a liquidação oficiosa sempre que tem o conhecimento de factos tributários não 
declarados. 
4 - Cobrança 
Cobrança: é a fase do imposto que corresponde a entrada do seu montante nos cofres do 
Estado, isto é, a cobrança é o momento em que o contribuinte satisfaz a prestação 
pecuniária para o Estado arrecadar o imposto. 
Normas de cobrança 
Normas de cobrança, ou de pagamento, conforme a operação seja considerada do ponto de 
vista do fisco ou do contribuinte, são todas aquelas que disciplinam a cobrança
1
 ou o 
pagamento, dos impostos.  
Para além das normas de incidência, lançamento, liquidação e cobrança, existem outras 
normas tais como: 
a) Normas de organização de serviços. 
As normas de organização de serviços fiscais são nitidamente de índole administrativa, não 
se podendo razoavelmente atribuir-lhes natureza diversa daquela que corresponde às 
normas de organização de outros quaisquer serviços do estado. 
                                                          
1
 As normas de cobrança encontram-se estipuladas nos artigos 70º e 71º do Código Geral Tributário de Cabo Verde. 
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É importante salientar que a relação jurídica pode ou não terminar com a última fase que é 
a cobrança, porque, pode haver algumas suspeitas, recursos, penalizações e reclamações, 
ai, aparece a fase da Fiscalização. As normas de organização de serviços fiscais são 
nitidamente de índole administrativa, não se podendo razoavelmente atribuir-lhes natureza 
diversa daquela que corresponde às normas de organização de outros quaisquer serviços do 
estado. É importante salientar que a relação jurídica pode ou não terminar com a última 
fase que é a cobrança, porque, pode haver algumas suspeitas, recursos, penalizações e 
reclamações, ai, aparece a fase da Fiscalização. 
b) Normas de fiscalização 
Entre as normas de fiscalização há que distinguir duas espécies. Umas respeitam à 
fiscalização dos serviços e são nitidamente de natureza administrativa. Outras respeitam à 
fiscalização dos contribuintes e terceiros que disponham de elementos que possibilitem, ou 
facilitem, as operações fiscais orientadas para uma regular percepção dos impostos. 
As normas de fiscalização encontram-se estipuladas no artigo 60º do Código Geral 
Tributário Cabo-verdiano. 
1.1.7 – Pressupostos e algumas características contabilísticas subjacentes à 
contabilização dos Impostos sobre os lucros – Impostos Diferidos 
Os impostos sobre os lucros devem ser contabilizados tal como qualquer outra transacção, 
tendo subjacentes determinados pressupostos para garantir a apresentação da verdadeira 
situação financeira e dos resultados da empresa.  
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Os pressupostos contabilísticos subjacentes à contabilização dos impostos sobre os lucros 
das sociedades reflectem as divergências existentes, entre o ponto de vista contabilístico e 
o ponto de vista fiscal, na imputação temporal dos gastos e dos rendimentos na medida em 
que os critérios de legislação contabilísticos diferem grandemente dos critérios da 
legislação fiscal. 
Um pressuposto importante, subjacente à problemática dos impostos (diferidos), é o da 
especialização de exercícios ou do acréscimo.  
Segundo este pressuposto e tendo em conta a explicação do SNCRF “os rendimentos e os 
gastos são reconhecidos quando obtidos ou incorridos, independentemente do seu 
recebimento ou pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras dos períodos 
a que respeitam”. Realça-se, assim, a competência económica dos exercícios em 
detrimento da competência financeira que está associada ao regime de caixa. 
Este pressuposto conflitua-se com o da continuidade ao privilegiar o reconhecimento dos 
gastos e rendimentos quando incorridos ou obtidos, situação, que implicará a possibilidade 
de periodizar a redução de gastos inerentes ao imposto sobre as sociedades quando a 
redução se deva a diferenças temporárias, reduções ou bonificações por abatimento à 
matéria colectável ou à colecta. Tem-se aqui subjacente o reconhecimento dos impostos 
diferidos. 
Segundo o pressuposto da continuidade, as demonstrações financeiras são normalmente 
preparadas no pressuposto de que a empresa continuará a exercer as suas actividades por 
tempo indeterminado e, portanto, que não tem nem a intenção nem a necessidade de 
liquidar ou reduzir drasticamente o nível das suas operações.  
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A problemática da contabilização dos impostos apela pelo critério da razoabilidade quando 
se leve em conta a continuidade da empresa. Esta razoabilidade está direccionada para a 
característica da fiabilidade, mais propriamente à da Prudência. 
De acordo com esta característica, é possível integrar um certo grau de precaução no 
exercício dos juízos necessários ao fazer-se as estimativas necessárias em condições de 
incerteza, de forma que os activos ou os rendimentos não sejam sobreavaliados e os 
passivos e os gastos não sejam subavaliados, sem, contudo, permitir a criação de reservas 
ocultas ou provisões excessivas ou deliberada quantificação de activos e rendimentos, bem 
como passivos ou gastos por excesso. 
A aplicação desta característica decorre da necessidade de preservar a imagem da empresa 
de situações que comportem risco, pelo que requer que seja evidenciada qualquer situação 
que possa afectar o seu património ou os resultados.  
Outra característica subjacente à problemática dos impostos (diferidos), é o da 
materialidade, que recomenda que sempre que haja diferenças significativas, ou 
materialmente relevantes, entre o resultado tributável e o resultado antes de impostos, as 
mesmas deverão ser devidamente reconhecidas no balanço e na demonstração dos 
resultados.  
Portanto todos os elementos que sejam relevantes e susceptíveis de afectar as avaliações ou 
decisões dos destinatários, devem ser evidenciados.  
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No entanto, há que ter em atenção que a materialidade depende da dimensão da empresa, 
isto é, do seu volume de negócios, e, portanto, um dado montante pode ser materialmente 
relevante para uma dada empresa e não ser para outra.  
Há ainda outra característica importante para a determinação do resultado contabilístico e 
portanto, na determinação do valor do imposto que irá ou não, ser pago ao Estado.  
Trata-se da característica da neutralidade, que pressupõe que, na determinação das 
demonstrações financeiras, as mesmas devam estar isentas de quaisquer tipos de 
influências. Caso contrário, não servirão para comparações entre as dos vários períodos e 
também com as de outras empresas. Esta característica pretende garantir a avaliação do 
desempenho de uma empresa e a análise da sua evolução ao longo do tempo. 
O critério da correlação entre rendimentos e gastos, também está subjacente à 
contabilização dos impostos sobre os lucros, e estabelece a relação funcional entre os 
rendimentos e gastos incorporados no resultado, reconhecendo-os não de forma isolada 
mas sim relacionando-os entre si. Isto quer dizer que os rendimentos reconhecidos num 
exercício devem estar relacionados com os respectivos gastos (sendo o reconhecimento 
daqueles determinante para o período de inclusão destes). 
1.2 – Natureza Do Impostos Sobre O Rendimento  
Uma das questões que se coloca ainda hoje a contabilização dos impostos sobre os lucros é 
de que estes devem ser considerados como custos do período e serem reconhecidos como 
tal, ou como uma participação na distribuição do lucro, não intervindo no cálculo do valor 
periódico da empresa.  
 MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS COLECTIVAS EM CABO VERDE  
  LICENCIATURAE EM ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DE EMPRESAS 
 
 
ADEMILTA HELENA GOMES MEDINA  21 
 
Este facto coloca ênfase sobre as divergências entre a Contabilidade e a Fiscalidade na 
medida em que os directores das empresas vão querer, sem dúvida, adoptar o método que 
considere o imposto sobre o rendimento como uma participação não tendo deste modo que 
fazer qualquer cálculo do valor do imposto a ser pago ao Estado.  
Para os que consideram que o imposto sobre o rendimento deve ser considerado como um 
custo normal de exploração, este deve ser reconhecido nas demonstrações financeiras da 
empresa, afectando a sua posição económica e consequentemente o seu desempenho, uma 
vez que o valor contabilístico é sempre diferente do fiscal, tendo em conta que os 
princípios utilizados na contabilidade muitas vezes ou nunca coincidem com as regras 
fiscais, afectando deste modo o resultado líquido.  
Para os que acham que o mesmo deve ser considerado como uma repartição de resultados, 
deve ser reconhecido também nas demonstrações financeiras, figurando agora como uma 
distribuição de resultados. 
1.2.1 – O imposto como distribuição de resultados  
O imposto como distribuição de resultados tem subjacente a teoria do proprietário, que 
fundamenta a sua opinião no reconhecimento do facto de que, a empresa é propriedade 
daqueles que suportam o risco do capital investido, ou seja, a empresa é um organismo na 
qual os sócios exercem as suas actividades, na qual participa também o Estado que, como 
tal participa na distribuição dos resultados.  
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Os defensores desta teoria argumentam que o imposto sobre o rendimento não deve ser 
considerado como um custo, visto que, só será um encargo se a empresa obter resultados 
positivos.  
Nos países onde o imposto é considerado como uma distribuição de resultados, as normas 
contabilísticas são, influenciados pelas fiscais, o que implica:  
a) Desenvolvimento deficiente da técnica contabilística, mediante a aplicação, em 
geral, de pressupostos e princípios contabilísticos não sofisticados;  
b) Enfoque fundamentalmente legal e fiscalista da contabilidade, destinado mais ao 
cumprimento dos requisitos legais e fiscais do que à expressão da imagem fiel da 
entidade;  
c) Pouca utilização das demonstrações financeiras como instrumento de gestão e 
análise da situação económico-financeira da empresa que são substituídas, em 
geral, por elementos alternativos de análise;  
d) Atribui pouca importância à análise das demonstrações financeiras por terceiras 
pessoas, baseando-se na filosofia de que a informação importante a ser recebida 
destina-se ao proprietário e não à comunidade económica e financeira do país.  
Para os países que acham que a Contabilidade ainda é uma técnica pouca desenvolvida, 
onde as demonstrações financeiras não fornecem suporte suficiente para uma análise 
económica e financeira, não servindo deste modo o objectivo das demonstrações 
financeiras (DF), que é o de proporcionar base confiável a tomada de decisões dos 
diferentes utentes da informação financeira, consideram-se que, se a sua liquidação não 
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resultar em nenhuma contraprestação para a entidade, assemelha-se ao pagamento de 
dividendos. Mas, a partir do momento em que ocorre a distribuição dos resultados, será 
agora considerado um encargo para o exercício em que tal operação aconteceu. 
Esta teoria não reconhece os efeitos tributários imputáveis às diferenças temporárias, 
efectuando a sua contabilização no momento em que se paga, isto é, elege o regime de 
caixa em detrimento do regime do acréscimo e portanto não é aplicada a muitas 
organizações por não coligar com as suas realidades (actual).  
Aqui o imposto sobre os lucros é calculado sobre o resultado tributável, já que o critério da 
correlação entre rendimentos e gastos não se aplica.  
1.2.2 – O imposto como custo de exercício  
A segunda teoria, a da entidade, é fundamentada pela classificação de que o imposto deve 
ser considerado como um custo do exercício.  
De acordo com esta teoria, como o nome suscita, o património da entidade é autónomo de 
o dos sócios e a empresa é uma entidade independente dos seus proprietários, os quais só 
estão interessados no excedente líquido que resulta das operações inerentes ao seu 
funcionamento, depois de deduzido todos os custos, incluindo o do imposto sobre o 
rendimento.  
Esta teoria é a utilizada pelas empresas e é aquela que mais se adequa a realidade actual, 
pois é também a que vai de encontro aos pressupostos da contabilidade.  
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O valor contabilístico do imposto a ser reconhecido como custo é sempre diferente do 
valor fiscal, ainda que os gastos e rendimentos sejam considerados como tal, tanto na 
contabilidade como na fiscalidade. O problema surge quando são reconhecidos em 
exercícios diferentes.  
As regras fiscais muitas vezes predominam sobre as normas contabilísticas, uma vez que a 
fiscalidade rege-se em função do regime/método de caixa, isto é, os rendimentos e os 
gastos só são reconhecidos, aquando do seu recebimento ou liquidação, tornando-se menos 
útil aos utentes da informação da empresa, colocando deste modo em causa o seu bom 
funcionamento, uma vez que o resultado em termos contabilísticos é diferente do 
encontrado na fiscalidade.  
Ainda assim, de acordo com alguns autores, o valor do imposto a ser evidenciado nas 
demonstrações financeiras deve ser o calculado com base no resultado contabilístico antes 
de impostos do período em análise, uma vez que é um custo que está associado 
directamente com a sua actividade.  
De acordo com a Statement of Financial Accounting Concepts (SFAC) nº 6 – Elements of 
Financial Statements, os impostos sobre o rendimento devem ser considerados como um 
custo do exercício pois a sua contabilização e o seu reconhecimento resultam em 
diminuições de activos ou aumentos de passivos e não numa distribuição aos seus 
detentores, de modo que a informação financeira, económica e monetária apresentada pelas 
demonstrações financeiras possa ser a mais verdadeira, contribuindo assim para a 
diminuição das incertezas em relação ao futuro.  
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Mas para alguns autores, o efeito fiscal das várias operações, calculado sobre o resultado 
líquido, não é nem custo nem distribuição de resultados, mas sim uma medida de 
correlação que trata dos ajustamentos entre os vários itens da demonstração dos resultados 
e que estes mesmos efeitos devem ser relatados nestas demonstrações de resultados do 
período em que estas operações ocorreram.  
1.2.3 – Métodos da contabilização do imposto sobre o rendimento  
Outrora, o imposto era considerado como uma distribuição de resultados, onde o Estado, 
mesmo não sendo sócio, assim como os accionistas da empresa, recebia a sua parcela de 
forma directa ou indirecta, com base no regime fiscal.  
Com a evolução da contabilidade e da fiscalidade, o imposto passa também a ser 
considerado como um custo do exercício, reconhecido deste modo na demonstração dos 
resultados. De acordo com esta última teoria o imposto sobre o rendimento pode ser 
contabilizado a partir de dois (2) métodos:  
1. Método do Imposto a Pagar, e 
2. Métodos dos Efeitos Tributários  
1 - Método do Imposto a Pagar  
De acordo com este método, o valor do imposto calculado sobre o resultado tributável, 
numa base de estimativa a pagar, em princípio irá corresponder ao valor do imposto 
calculado do ponto vista fiscal e é reportado directamente nas demonstrações financeiras, 
contabilizado numa base de regime de caixa.  
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Este método é utilizado em países onde existe uma menor autonomia entre a Contabilidade 
e a Fiscalidade, não havendo grandes diferenças entre o resultado contabilístico e o fiscal, 
uma vez que a Contabilidade e a Fiscalidade não dêem grande ênfase à informação 
verdadeira e apropriada que as demonstrações financeiras devem apresentar, baseando-se, 
em critérios unicamente jurídicos e não económicos para fazer os registos de um 
determinado exercício económico, provocando uma “rejeição” por parte dos utentes dessa 
informação.  
 Embora este método seja muito utilizado pelas empresas, a sua aplicação distorce o 
resultado líquido, a posição financeira e o desempenho das entidades no período em que o 
custo do imposto é levado às demonstrações financeiras, uma vez que, o mesmo não incide 
sobre a totalidade das operações realizadas no período a que dizem respeito, não tendo em 
consideração as diferenças temporárias que possam existir ente o resultado contabilístico e 
o resultado tributável.  
“Este processo de contabilização encara os impostos sobre os lucros mais na óptica da 
distribuição de resultados do que na de custos operacionais da empresa, baseando-se, para 
isso, no pressuposto de que, para haver imposto sobre as empresas, é necessário que haja 
um resultado positivo. Neste caso, contrariam-se critérios aplicados na contabilidade, como 
sendo, o do balanceamento entre os gastos e rendimentos e ainda o pressuposto do 
acréscimo que defendem que as operações inerentes à actividade da entidade/empresa 
devem ser reconhecidos no período a que dizem respeito, independentemente do seu 
recebimento ou pagamento”2.  
                                                          
2
 Maria de Fátima Rodrigues Cravo de Sampaio - Contabilização dos Impostos sobre as Sociedades, pág.67 24  
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Alguns argumentos apresentados pelos defensores deste método  
Um dos argumentos apresentados pelos defensores deste método é que, a informação 
financeira apresentada pelos métodos de contabilização de diferenças temporárias, é por si 
só enganadora uma vez que, o custo do imposto reconhecido na demonstração de 
resultados é diferente do que vai ser pago ao Estado.  
Um outro argumento apresentado, é que, o imposto não é um custo idêntico aos outros 
custos, e sim, um custo imposto pelo governo, onde o seu pagamento só ocorre se houver 
resultados tributáveis, (como é obvio).  
Estes defensores criticam ainda, os métodos de contabilização dos impostos utilizados 
pelas diferenças temporárias, nomeadamente, o do passivos por impostos diferidos (que 
são as quantias a pagar de impostos sobre os lucros em períodos futuros com respeito a 
diferenças temporárias tributáveis), uma vez que não se sabe a priori se haverá ou não 
resultados tributáveis no futuro, isto é, assumem-se a ocorrência de acontecimentos que 
podem não serem realizadas, e caso sejam realizadas, não têm nenhuma certeza que prove 
que estas mesmas operações irão trazer benefícios futuros para a empresa.  
Dada a definição de um passivo (obrigações presentes da empresa provenientes de 
acontecimentos passados, dos quais da liquidação se esperam que resulte um exfluxo de 
recursos, incorporando benefícios económicos futuros), os defensores do método do 
imposto a pagar não consideram o dos passivos por impostos diferidos, um método fiável, 
pois não existe uma obrigação presente por parte da empresa no momento da 
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contabilização do passivo, logo não há como efectivar o seu pagamento ou até mesmo 
reduzir o valor do imposto a pagar, no futuro, caso não houver resultados tributáveis.  
Aqui pode-se dizer que o método do imposto a pagar, mais uma vez, está a desrespeitar um 
dos outros pressupostos da contabilidade, o da continuidade, que pressupõe que a empresa, 
pretende continuar a sua actividade por tempo indeterminado, na qual deve considerar que 
os períodos de prejuízos são de curto prazo.  
Apesar da utilização do método do imposto a pagar ser requerida pela legislação 
contabilística da maior parte dos países da Europa continental, verifica-se uma forte 
contestação à sua utilização por parte de conceituados autores, profissionais de 
contabilidade e organizações internacionais envolvidas no processo de harmonização 
contabilística.  
Para muitos (dos profissionais de contabilidade), o imposto sobre o rendimento deve ser 
considerado como um custo normal de exploração, a partir do momento em que a empresa 
gera o lucro, associado à sua actividade, que é, para a maioria o seu objectivo final. E 
sendo o imposto sobre o rendimento considerado um custo igual aos outros, este deve ter o 
mesmo tratamento, que os outros custos têm, nomeadamente, estar sujeito a acréscimos, 
diferimentos e estimativas.  
Já que o valor do imposto é calculado com base na correlação entre os rendimentos e 
gastos constantes na demonstração de resultados, contabilizados de acordo com os 
princípios contabilísticos geralmente aceites, o mesmo deve ser reconhecido no exercício 
em que estes foram contabilizados e reconhecidos, para que o pressuposto do acréscimo 
seja respeitado.  
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Este método condiciona, por vezes, decisões que as empresas tendem a tomar, uma vez que 
estas tais decisões poderão ter influências no resultado líquido da empresa, não permitindo 
deste modo uma comparação dos resultados tanto ao longo da vida da empresa, como 
relativamente à outras empresas.  
Segundo as Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) nº12, o imposto sobre as 
sociedades deve ser incluído na determinação do resultado líquido das empresas. Por este 
método esta norma preconiza que o encargo do imposto deve figurar na demonstração de 
resultados pelo valor correspondente à estimativa para impostos sobre os lucros, não 
figurando, portanto, o valor dos impostos diferidos ou antecipados como contas de 
balanço, mas em nota explicativa no anexo.  
2 - Os Métodos da Contabilização dos Efeitos Tributários  
Porque o método do imposto a pagar, como vimos atrás, não respeita os pressupostos da 
Contabilidade, mostrando inadequado em virtude dos efeitos negativos que a sua aplicação 
pode suscitar na informação financeira apresentada pelas empresas, houve necessidade da 
criação de novos métodos que apresentassem de uma forma mais verdadeira e apropriada a 
tal informação financeira das empresas.  
Ao contrário do método do imposto a pagar, estes métodos trata do imposto calculado 
sobre o resultado contabilístico sujeito a imposto, independentemente do período em que 
torna-se tributável, de modo a que o valor do imposto apresentado nas demonstrações 
financeiras corresponde ao valor das operações realizadas no mesmo período.  
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Estes métodos têm como objectivo principal, atribuir a cada exercício, o valor do imposto 
que corresponde ao valor dos rendimentos e gastos de um mesmo período, 
independentemente do montante liquidado com base no resultado tributável. Permitem, que 
o custo do imposto sobre o rendimento seja contabilizado e evidenciado nas demonstrações 
financeiras de acordo com o regime do acréscimo, e ainda, é considerado como um 
encargo operacional da empresa, pelo que é contabilizado da mesma forma aos restantes 
gastos, e não com base no regime de caixa como é feito no método dos impostos a pagar.  
Para os países onde há uma maior autonomia entre a contabilidade e a fiscalidade, há muito 
que se sentia a necessidade da criação de um novo método que permitisse uma correcta 
periodização do custo do imposto.  
É neste contexto que surge os métodos dos efeitos fiscais/tributários, revelando-se de 
grande importância ao permitir que o custo do imposto seja contabilizado de igual modo 
aos outros custos, e ainda, considerar que o encargo relativo ao imposto deve incluir, para 
além do imposto a pagar, calculado sobre a base tributável, o efeito fiscal das diferenças 
temporárias existentes entre o resultado tributável e o contabilístico antes de impostos.  
O facto também de haver a possibilidade de ocorrer alterações no valor do imposto 
calculado de acordo com taxas estabelecidas pelas autoridades fiscais, fez com que 
houvesse necessidade de criação de métodos que pudessem tratar dessas diferenças tanto 
em termos contabilísticos como, em termos fiscais. Foi então, assim que surge:  
1. O método do diferimento,  
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2. O método da responsabilidade, também chamado por outros autores, por “Método 
do Passivo ou dos Passivos por Impostos Diferidos”, e  
3. O método líquido dos impostos.  
1 - Método do Diferimento  
O método do diferimento baseia-se fundamentalmente nas demonstrações de resultados, 
que são consideradas, pelos defensores deste método, as peças financeiras mais 
importantes de uma empresa, mesmo que os impostos diferidos nelas incorporados não 
tenham as características de um verdadeiro activo ou passivo, dando assim, grande 
importância ao balanceamento entre os rendimentos e os gastos reconhecidos no período, a 
partir do qual se calcula o valor do imposto a ser pago ao Estado.  
Para o cálculo dos efeitos (fiscais) das diferenças tempestivas, este método considera as 
taxas e as leis fiscais em vigor no período em que as diferenças tempestivas originam-se, 
não havendo a possibilidade de se fazer quaisquer ajustamentos, caso haja alterações nas 
taxas ou nas leis fiscais. Este facto dá origem a (um acréscimo de) custos a serem incluídos 
em período diferente do imposto corrente, consequência, de não haver a possibilidade de 
ajustar e contabilizar as alterações que podem acontecer.  
Como já tínhamos referido, na contabilização dos efeitos tributários, este método não tem 
em conta as modificações dos efeitos fiscais que possam surgir depois da contabilização 
dos impostos diferidos, tendo como principal objectivo ajustar o custo fiscal ao resultado 
contabilístico antes de impostos, situação que poderá provocar distorções entre o imposto 
teórico e o real. Deste modo, a informação financeira apresentada não permite 
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proporcionar aos seus utilizadores/utentes uma imagem real do imposto a pagar, não 
respeitando a característica da prudência.  
De acordo com a NIC 12, os saldos que apresentam as contas de impostos diferidos ou 
antecipados são considerados ajustes de periodização de encargos, não representando, 
portanto, obrigações ou direitos. Por outro lado, a avaliação do direito fiscal deve ser 
efectuada tendo em conta as condições fiscais do momento, sem possibilidade de ajuste das 
variações posteriores.  
Durante muito tempo o imposto sobre o rendimento foi calculado, com base na correlação 
entre rendimentos e gastos, contabilizado directamente nas demonstrações financeiras. 
Com a evolução das exigências tanto a nível contabilístico como fiscal, começou a haver 
grandes diferenças entre o resultado contabilístico e o fiscal, tornando-se difícil 
acompanhar essas tais diferenças, situação que foi alvo de muitas críticas.  
É devido a essas críticas que surge então, o segundo método dos efeitos tributários, o 
método da responsabilidade/passivo.  
2 - Método da responsabilidade  
Para os defensores deste método, o balanço é o documento mais importante da informação 
financeira, a partir do qual se dá o cálculo do efeito tributário, calculado através da 
diferença entre o montante do efeito tributário diferido no início e o respectivo montante 
no fim do período, acrescido do imposto corrente obtido a partir do resultado tributável do 
mesmo período, valor este, que irá figurar na demonstração de resultados.  
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De acordo com este método, os impostos diferidos reconhecidos no balanço como débitos 
ou créditos, resultantes das diferenças existentes entre o resultado contabilístico e o fiscal, 
são susceptíveis de serem ajustados, de acordo com as regras fiscais que estejam em vigor 
no momento da sua reversão. E, sendo estes considerados como um crédito, representando 
uma obrigação de imposto, o seu montante deve ser igual ao imposto que será pago no 
período em que as diferenças temporárias correspondentes se reverterem. Isto é, de acordo 
com este método, o cálculo do imposto diferido dá-se pela diferença entre o custo do 
imposto a considerar na demonstração de resultados do exercício, corrigido pelas 
alterações da taxa de imposto relativamente às diferenças temporárias de períodos 
anteriores e o montante de imposto a pagar calculado com base no resultado tributável.  
“O fundamento deste método reside na consideração de que os efeitos fiscais aliados às 
diferenças temporárias devem ser entendidos como direitos ou obrigações perante a 
Administração Fiscal, pelo que devem representar a melhor estimativa dos montantes que 
serão futuramente deduzidos ou pagos.  
No entanto, a aplicação deste método pode provocar consideráveis distorções no exercício 
em que se verificar alterações da taxa de imposto, mas tal constitui uma consequência 
necessária para que seja garantido que os impostos diferidos constantes no balanço 
correspondam a uma estimativa razoável do montante de imposto que eventualmente será 
pago ou recebido. 
Um outro incómodo, é que, caso a empresa esteja situada num território susceptível de 
frequentes alterações nas leis fiscais, as suas quantias contabilizadas perdem o seu poder 
preditivo, tornando-se instáveis, uma vez que os impostos diferidos, activos ou passivos, 
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são afectados em consequência destas alterações, tornando-se complexa a informação 
fornecida pela Contabilidade, devido à complexidade das leis fiscais.  
Não obstante essas dificuldades, este método é, no presente, aquele que tem maior 
aceitação internacional, pelo facto de os impostos diferidos se encontrarem de acordo com 
as definições de activos e passivos constantes na Estrutura Conceptual, pela flexibilidade 
com que se apresentam ao considerem possíveis alterações da lei fiscal e pela permissão de 
ajustamentos nas demonstrações financeiras de modo a reflectir essas alterações”.  
3 - Método líquido do Imposto  
Este método é pouco aplicado e parte do princípio de que os impostos diferidos ou 
antecipados são correcções que aumentam ou diminuem a quantia escriturada dos activos 
ou passivos com que estão directamente relacionados, imputando-os ao valor do imposto 
sobre o rendimento que está associado as diferenças temporárias desses activos ou 
passivos.  
O método líquido do imposto não é propriamente um método de cálculo dos efeitos 
tributários das diferenças temporárias, pois não implica qualquer pagamento de imposto no 
futuro. Aparece mais como uma forma de apresentação e contabilização no balanço dos 
resultados obtidos pelos métodos de impostos a pagar, pelo do diferimento e pelo da 
responsabilidade.  
O fundamento deste método baseia-se no pressuposto de que o valor de um activo cujo 
custo não seja dedutível fiscalmente é menor que o de outro, idêntico mas dedutível, isto é, 
caso adquirir diferenças entre a contabilidade e a fiscalidade quanto ao método aplicado na 
 MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS COLECTIVAS EM CABO VERDE  
  LICENCIATURAE EM ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DE EMPRESAS 
 
 
ADEMILTA HELENA GOMES MEDINA  35 
 
depreciação dos activos, deve-se reconhecer os efeitos fiscais relativos a essa diferença 
para que o activo esteja devidamente valorizado.  
Este método incide muito sobre a contabilização dos activos depreciáveis e utiliza 
basicamente duas formas para determinar o valor das depreciações que estão relacionadas 
com estes activos.  
A primeira forma consiste na realização da quantia escriturada do activo e a tributação dos 
futuros fluxos de caixa e equivalentes de caixa resultantes de diferenças temporárias 
passadas que são encaradas como uma redução da quantia escriturada do activo.  
A segunda forma de contabilização de um activo depreciável, proferida por este método, é 
a de que deste originam-se dois tipos de benefícios futuros: um primeiro que deriva da 
utilização futura do activo na produção de bens e serviços, e o outro resulta de dedução do 
custo do activo no lucro tributável, ou seja, o custo do activo é composto pelo custo de 
futuros benefícios de impostos e pelo custo de futuros benefícios das operações.  
Apesar de este método não ser reconhecido pelos organismos normalizadores nos 
diferentes países, os seus defensores argumentam que a sua aplicação tem uma explicação 
económica, na medida em que consideram que um investimento num activo fixo tangível 
provoca uma redução no valor do imposto a pagar ao Estado, através do reconhecimento 
das depreciações e, por outro lado, representa um serviço potencial para a empresa durante 
a sua vida útil, figurando assim, tanto no balanço como na demonstração de resultados. 
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Comparação dos métodos  
Depois de analisados os vários métodos de contabilização do imposto sobre os lucros, 
pode-se afirmar que os futuros sacrifícios fiscais (passivos por impostos diferidos) 
originados pelas diferenças temporárias tributáveis satisfazem a definição de passivo. O 
mesmo acontece quanto aos critérios de reconhecimento de activos relativamente aos 
futuros benefícios fiscais (activos por impostos diferidos) que derivam de diferenças 
temporárias dedutíveis.  
Diante disto, verificámos que o método dos efeitos tributários mostra-se mais adequado à 
contabilização do imposto sobre os lucros.  
O método do imposto a pagar por sua vez é considerado inadequado para esse efeito, 
podendo, ainda, tornar os resultados das empresas mais voláteis uma vez que da sua 
utilização não resulta quaisquer tipos de diferenças.  
E como já vimos que existem sempre diferenças entre o resultado contabilístico e o fiscal, 
o não reconhecimento dessas diferenças implica não apresentar de forma adequada a 
informação financeira das empresas, o que reforça a falta de adequação do método do 
imposto. E, ainda, por vezes pode até conduzir à redução do passivo relacionado com o 
montante do imposto e qualquer correcção, para minimizar o impacto do imposto a pagar 
nas demonstrações financeiras.  
O método do valor líquido do imposto, teoricamente, mostra-se também inadequado 
porque as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis, originam activos e passivos por 
impostos diferidos, satisfazendo as definições de elementos de activos e passivos, e 
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devendo ser reflectidas nas DF. De acordo com este método, tal facto não acontece, o que 
significa, que nas DF são incluídos elementos líquidos daqueles activos ou passivos, não 
satisfazendo o objectivo da contabilização do imposto sobre os lucros.  
Assim, de acordo com a Estrutura Conceptual do SNCRF, não reconhecer activos e 
passivos por impostos diferidos implica apresentação de DF’s distorcidas.  
Conclui-se então que o método dos efeitos tributários, baseado nas diferenças entre a base 
contabilística de activos ou passivos e a correspondente base fiscal faz aumentar a 
qualidade e a fiabilidade da informação financeira apresentada pelas empresas, ao reflectir 
estas consequências nas demonstrações financeiras do período em que tais foram 
originadas. 
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CAPÍTULO II – SISTEMA FISCAL CABO-VERDIANO 
De acordo com PEREIRA (2011), “o sistema fiscal é conjunto de impostos existentes em 
determinado espaço, regulados por normas que irão disciplinar a sua criação e cobrança”. 
Esse sistema de impostos pode ser caracterizado de acordo com (TAVARES, 1982) em 
dois tipos de sistemas:  
1. Sistema de impostos únicos – o autor apresenta-se críticas devido ao facto de 
provocar distorções consideradas graves no plano económico e resistências 
vigorosas por parte dos contribuintes.  
2. Sistema de impostos múltiplos – o autor afirma a sua aceitação nos estados 
modernos em sua diversa forma como os impostos sobre o rendimento, o imposto 
sobre a despesa e o imposto sobre o património. 
O sistema fiscal pode ser classificado tendo por base dois grandes critérios:  
1. Critérios sócio – políticos e  
2. Critérios sócio – económicos.  
Quanto aos critérios sócio – políticos, os sistemas fiscais podem ser de governos liberais e 
de governos autoritários ou também podem ser classificados como sistemas fiscais de 
direita e sistemas fiscais de esquerda. (PEREIRA, 2011, p. 64). 
Na classificação do sistema fiscal com base nos critérios sócio – económicos os sistemas 
fiscais podem ser dos países industrializados, dos países em vias de desenvolvimento e dos 
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países socialistas. De acordo com este critério os sistemas fiscais podem variar dependendo 
de estruturas sócio – económicas do país em causa e, de acordo com o nível de 
desenvolvimento das sociedades.  
O PEREIRA (2011), por meio do critério sócio – económico, caracteriza os sistemas 
fiscais de países industrializados, como “um sistema com um determinado grau de 
sofisticação, onde o nível de fiscalidade avaliado a partir da conexão entre receitas fiscais e 
Produto Interno Bruto (PIB), é considerado elevado”. Esse mesmo sistema fiscal é 
constituído por diversos tipos de impostos. Os sistemas fiscais de países em vias de 
desenvolvimento ao contrário dos países desenvolvidos possuem um baixo nível de 
fiscalidade e o financiamento das despesas do estado é feita na sua maioria por impostos 
indirectos e impostos relacionados com o comércio externo. 
O sistema fiscal de Cabo Verde tem o seu funcionamento na constituição da Republica de 
Cabo verde (CRCV), nomeadamente no seu artigo 93º que prescreve: 
a) “O sistema fiscal é estruturado com vista a satisfazer as necessidades financeiras do 
estado e demais entidades públicas, realizar os objectivos da política económica e 
social do estado e garantir uma justa repartição dos rendimentos e da riqueza.  
b) Os impostos são criados por lei, que determinara a incidência, taxa, os benefícios 
fiscais e as garantias dos contribuintes. 
c) Ninguém pode ser obrigado a pagar imposto que não tenham sido criados nos 
termos da constituição ou cujo liquidação e cobrança se não façam nos termos da 
lei. 
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d) Aprovado o Orçamento do estado para o ano económico-fiscal, não pode nesse, 
mesmo ano, ser alargada a base de incidência nem agravada a taxa de qualquer 
imposto. 
e) Pode haver imposto municipais. 
f) A lei fiscal não tem efeito retroactivo, salve se tiver conteúdo mais favorável para o 
contribuinte”.  
Este normativo constitucional determina os princípios do sistema fiscal, como seja o poder 
tributário do estado e dos municípios, os fins e objectivos dos tributos, bem como os 
princípios da legalidade e da não retroactividade. 
O sistema fiscal tem em vista, não só a obtenção de receitas para satisfazer as necessidades 
públicas, mas também objectivos sociais de forma a garantir uma justa repartição dos 
rendimentos e das despesas, tendo em conta o agregado familiar e situações da redução da 
capacidade contributiva, como seja a velhice e a doença. 
Visa também o sistema fiscal adaptar a estrutura do consumo a evolução das necessidades 
do desenvolvimento económico e da justiça social. 
2.1 – A Reforma Fiscal em Cabo Verde 
Através da resolução nº 6/11/91 publicado no Boletim Oficial nº 31 de 8 de Agosto de 
1991, o governo reconheceu que “o sistema financeiro cabo-verdiano, na sua configuração 
actual, encontrava-se desfasado das necessidades de desenvolvimento do país, pois, 
encontrava-se acentuadamente desajustado, sendo imperioso um Reforma fiscal. 
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Procedeu-se a uma ampla reforma da fiscalidade directa (iniciada em 1992), que se 
traduziu na revisão e modernização da legislação de enquadramento do sistema fiscal 
(publicação Geral Tributário - CGT do código do Processo Tributário - CPT, entre outras), 
no alargamento de base tributária, bem como na eliminação de vários impostos celulares e 
a sua substituição pelo imposto Único sobre o Rendimento – IUR foi assim dado um salto 
qualitativo na tributação directa sobre os rendimentos, com alguns benefícios para o 
contribuinte e para o fisco ” (IN Plano Nacional de Desenvolvimento 1997-2000) 
Vários foram as razões apontadas para a necessidade de uma reforma (iniciada em 1992, 
que se baseou na erosão das bases tributarias, tornando ineficiente o sistema de tributação 
de rendimento existente em 1991, nomeadamente a fraca cobertura fiscal, inexistência de 
um regime geral de benefícios fiscais, existência de uma tributação dualista de 
rendimentos. 
Procurando alterações bruscas, de maneira que o governo empreendeu um processo de 
alterações graduais, reformulando e criando regulamentos tributários, tendo em conta o 
objectivo, a médio prazo, do Imposto Único sobre o Rendimento (IUR), que culminou, em 
1995, com a aprovação e entrada em vigor, em 1 Janeiro de 1996, do IUR (Imposto Único 
sobre o Rendimento): 
Nos finais de 1992, a Lei nº 37/IV/92, de 28 Janeiro, que regula o código Geral de 
Tributário veio a ser aprovado pela Assembleia Nacional, estabelecendo todos os 
princípios gerais de tributários.  
A Lei nº 39/IV/92, de 6 Abril, que aprovou o Orçamento Geral Do Estado de 1992, institui 
várias medidas legislativas reestruturantes, nomeadamente, alterações ao Regulamento do 
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Imposto complementar e Profissional (Decreto-o lei nº 35/92, de 16 de Abril; introdução 
do regime dos técnicos de contas pelo decreto Lei nº37/92, de 16 de Abril. 
Foi aprovado o Código de Processo Tributário pelo decreto-lei nº 19/93 de 29 de Março, 
que estabeleceu regimes processuais de defesa do contribuinte e da actividade da 
administração tributária e do tribunal fiscal aduaneiro. 
Foi aprovado o Imposto Industrial, pelo Decreto-lei nº 147/92, de 30 de Dezembro, 
revogando uma serie de imposto parcelares, instituindo-se um regime jurídico de tributação 
sobre as actividades empresariais e de transição para o modelo de tributação única. 
Aprovação e entrada em vigor, em 1 de Janeiro de 1996, do Regulamento do Imposto 
Único sobre o Rendimento (IUR), pelo Decreto-Lei nº 1/96.  
Verificou-se a reformados impostos sobre o património em 1999, com base no Decreto-Lei 
nº 18/99 de 28 Abril, que aprovou o regulamento do IMPOSTO ÚNICO SOBRE O 
PATRIMONIO (IUP). 
Finalmente a Assembleia Nacional aprovou a Lei da Tributação sobre a Despesa (Lei nº 




 MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS COLECTIVAS EM CABO VERDE  
  LICENCIATURAE EM ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DE EMPRESAS 
 
 
ADEMILTA HELENA GOMES MEDINA  43 
 
2.2 – Os tipos de Imposto Aplicados em Cabo Verde 
1 – Imposto Único sobre o Rendimento (IUR) – pessoas singulares. 
O IUR – PS incide sobre todos os rendimentos obtidos pelas pessoas singulares, residentes 
ou não residentes em Cabo Verde. A taxa de IUR é progressiva, variando entre 15 e 35% 
para os titulares de rendimento do trabalho, dependentes. 
2 – Imposto Único sobre o Rendimento (IUR) – pessoas colectivas e equiparadas. 
São sujeitos passivo do IUR – PC as sociedades comercias nacionais ou estrangeiras, as 
empresas públicas e demais pessoas colectivas de direito público ou privado com sede ou 
direcção efectiva em Cabo Verde. 
As empresas ou entidade equiparadas, não residentes com estabelecimento estável e que 
não tenha sede, direcção efectiva ou domicilia fiscal em Cabo Verde estão sujeito ao IUR 
pelos rendimentos aí obtidos. 
3 – Imposto Único sobre o Património (IUP) - Tributação sobre o património 
O IUP, que venha substituir os impostos sobre sucessões e doações a SISA, contribuição 
predial e imposto municipal, incide sobre o valor patrimonial dos prédios situados em 
Cabo Verde, sobre os valores das transmissões gratuitas ou onerosas de imóveis incluindo 
as mais-valias e ainda sobre o valor das operações sujeito a escritura pública.  
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O sujeito activo são os municípios onde se situam os bens a tributar e os sujeitos passivos 
são os proprietários usufrutuários dos prédios ou os benefícios, sejam eles residentes ou 
não em Cabo Verde. A taxa única de tributação em sede de IUP é de 3%. 
4 – Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) - Tributação sobre o consumo 
O IVA incide sobre as transmissões de bens, as prestações de serviços efectuados a títulos 
onerosos e as importações de bens, englobando todas as actividades económicas, de 
natureza comercial, industrial ou profissional, obedecendo do princípio do destino, ou seja, 
tributando as importações e isentando as exportações. A taxa geral actual é de 15%. 
As exportações estão isentas do IVA, bem como o consumo de alguns bens e serviços 
considerados essenciais quanto aos serviços e regras gerais, e a de que são tributadas no 
país os serviços cujo prestador tenha sede, estabelecimento ou domicílio em Cabo Verde.  
5 – Imposto de selo. 
No ano de 2009 entrou em vigor em Cabo Verde um novo Código de Imposto de Selo, o 
qual representa um salto qualitativo importante no que respeita a definição das regras e 
princípios aplicáveis a liquidação, definição das taxas e pagamento dos impostos. 
O número de situações sujeitas a imposto de selo foi reduzido e a tributação indirecta saiu 
beneficiada em termos de consistência pela introdução de uma regra geral de não sujeição 
a imposto de selo de todas as operações já abrangidas pelo IVA. Não menos importante é a 
abolição do imposto de selo do recibo. 
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2.3 – Determinação da Matéria Colectável 
Segundo TAVARES (1982 p. 89) “poderá definir-se a matéria colectável como a realidade 
económica sobre o que incide o imposto, o elemento em que ele assenta, directa ou 
indirectamente”.  
Contudo a matéria tributável está assim ligado a existência de um elemento económico que 
lhe serve de suporto objectivo. 
TAVARES (1982 p. 89) afirma ainda que a Matéria tributável pode ser: um bem, um 
produto, um rendimento, um capital ou um acto. 
a) A matéria tributável pode ser um bem quando acontece nomeadamente no caso dos 
impostos indiciários, estabelecidos na base de sinais exteriores indicativos da 
capacidade contributiva e na hipótese dos direitos d transmissão da propriedade 
mobiliária ou imobiliária. 
b) A matéria tributável pode ser um produto: é quando trata-se do caso concreto dos 
impostos sobre o consumo e circulação de mercadorias, do imposto sobre o volume 
dos negócios que atinge as vendas e dos impostos sobre a prestação de serviço, tais 
como os de seguros e de operação bancária. 
c) A matéria tributável pode ser um rendimento quando estará na presença de imposto 
sobre os rendimentos das pessoas físicas ou das sociedades. 
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d) A matéria tributável pode ser um acto: hipótese que se verificara quando o imposto 
se bases na pratica de qualquer acto ou o exercício de uma actividade comercial ou 
industrial. 
Segundo o artigo numero 2º do RIUR de 15 de Janeiro de 1996, são sujeitos passivos do 
Imposto Único (IUR): 
g) As pessoas singulares que residam em Território Cabo-verdiano e aquelas que nele 
não residindo, aqui obtenham rendimento; 
h) As empresas fiscalmente definidas nos termos do referido regulamento. 
Na tributação dos rendimentos pessoais, o Imposto Único incide sobre o valor global anual 
dos rendimentos categorizados da seguinte forma: 
a) Categoria A – rendimentos prediais; 
b) Categoria B – rendimentos comerciais, industriais, incluindo as mais-valias, as 
prestações de serviços, e os rendimentos agrícolas e piscatórias. 
c) Categoria C – Rendimentos de capitais e outros rendimentos tais como os 
provenientes, de jogo, lotaria e apostos mutuais. 
d) Categoria D – rendimentos do trabalho dependente e independente, incluindo as 
pensões relativas a situação de reserva, aposentação ou reforma, de alimentos, 
rendas temporárias ou vitalícias ou de qualquer outro tipo. 
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Os rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, ficam sujeitos a tributação, seja qual 
for o local onde se obtenham, a moeda e a forma por que sejam auferidos. Esses 
rendimentos, segundo o Regulamento de IUR, têm naturezas diversas: 
a) Rendimentos prediais – os decorrentes da locação total ou parcial, de prédios 
rústicos ou Urbanos e de cessão de exploração de estabelecimentos comerciais ou 
industriais incluindo a dos bens moveis naqueles existentes. 
b) Rendimentos agrícolas - os resultados do exercício de actividades agrícolas, 
piscatórias ou pecuária; 
c) Rendimentos industriais e comercias – os provenientes do exercício de actividades 
de natureza comercial e industrial, incluindo as explorações mineiras, transportes, 
artesanato, construção civis e serviços conexos e urbanísticos, actividades turísticos 
e hoteleiras e similares, organização de espectáculos, diversões e manifestações 
desportivas e actividades autónomas de intermediação. 
d) Rendimentos de prestação de serviço – os provenientes do exercício de qualquer 
actividade por conta própria que não revistam a natureza de trabalho dependente ou 
independente como profissão liberal. 
e) Rendimento de capitais – os juros, lucros incluindo os apurados na liquidação, 
colocados a disposição dos sócios das sociedades ou do associado num contrato de 
associação em participação ou de associação a quota, bem como as quantias postas 
a disposição dos membros das cooperativas a título de remuneração de capital; os 
rendimentos derivados de títulos de participação, certificados de fundo de 
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investimentos ou de outros análogos; os rendimentos originados por deferimento no 
tempo de uma prestação ou pela mora no pagamento; os rendimentos da 
propriedade intelectual, ou indústria de experiencia adquirida no sector industrial, 
comercial ou científico, ou ainda os derivados de assistência técnica ou do uso da 
concessão do uso de equipamento agrícola e industrial, comercial ou científico; 
f) Rendimento do trabalho dependente – todas as remunerações provenientes do 
trabalho por conta de outrem, prestado quer por servidores do Estado, instituições 
militares e das demais pessoas colectivas de direito público, em resultado de 
contrato de trabalho ou de outro a ele legalmente equiparado; 
g) Rendimentos de trabalho independente – os auferidos no exercício, por conta 
própria por profissão em que predomine o carácter científico, artístico ou técnico da 
actividade pessoal do contribuinte, bem como os provenientes da propriedade 
intelectual ou industrial ou de experiencia adquirida no sector industrial, comercial 
ou científico, quando auferidos pelo seu titular originário; 
h) Pensões – os rendimentos de pensões de aposentações ou de reforma e rendas 
temporárias ou vitalícias ou rendimento de natureza equiparável, 
i) Outros rendimentos – os ganhos provenientes de jogo lotarias e apostas mútuas ou 
outras de idênticas naturezas. 
Quanto a tributação das pessoas colectivas o imposto incide sobre: 
a) O lucro das empresas ou entidades equiparadas, que exerçam uma actividade de 
natureza comercial, industrial, agrícola, piscatória ou de prestação de serviços; 
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b) O lucro imputável ao estabelecimento estável situado em território cabo-verdiano, 
relativamente aos sujeitos passivos não residentes,  
c) O rendimento das pessoas singulares equiparadas a empresa que exerçam uma 
actividade comercial, industrial, agrícola, piscatória ou de prestação de serviços; 
d) O rendimento auferido por entidade que não possui estabelecimento estável em 
território cabo-verdiano ou que, possuindo-o, não lhe sejam imputáveis; 
2.4 – Métodos de Tributação do IUR. 
Segundo o Regulamento de IUR existem três métodos de tributação do rendimento:  
1 – Método Declarativo 
Segundo o RIUR determinação da matéria colectável efectua-se pela declaração do 
contribuinte ou nos casos de substituição tributária pela entidade que legalmente o deva 
efectuar.  
O rendimento colectável da tributação pessoal é o que resulta de englobamento do 
rendimento das várias categorias, ainda que deles isentos, auferido em cada ano, depois de 
feitas as deduções e os abatimentos definidos de acordo com os princípios estabelecidos no 
RIUR.  
O sujeito passivo poderá optar pelo englobamento dos rendimentos que nos termos do 
regulamento referido fiquem sujeitos ao regime de taxas liberatórias. 
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2 – Método da Estimativa 
De acordo com o RIUR o método de estimativa aplica-se a todas as pessoas singulares não 
enquadradas no conceito fiscal de empresas. 
Na falta de declaração de rendimentos, após o decurso do prazo legal, a matéria colectável 
será determinada oficiosamente tendo em conta as condições normais de produção e de 
mercado nesse ano. 
Presume-se que os rendimentos de capitais são remunerados a uma taxa de 10%, se outra 
mais elevada não constar do título constitutivo ou não houver sido declarado. 
O método da estimativa é também aplicável aos rendimentos de trabalho independente. 
Na tributação dos rendimentos trabalho independente – deduzir-se-á sempre o mínimo de 
existência em função da situação familiar de acordo com o número 1 do artigo17º do 
referido regulamento, desde que os rendimentos sejam tributados numa única categoria. 
3 - Método de verificação.  
De acordo com o artigo 24º do RIUR, a determinação da matéria colectável pelo método 
de verificação aplica-se a todas as pessoas colectivas e singulares cujo volume de negócio 
ultrapassa a 5.000 contos, onde a base do cálculo da matéria colectável é obtida a partir de 
declarações contabilísticas produzida pelos contribuintes. Contudo as empresas devem, 
determinar o resultado líquido de exercício em obediência aos sãos princípios da 
contabilidade. O resultado líquido por sua vez é encontrado a partir da diferença entre os 
custos e os proveitos impotáveis ao mesmo exercício. 
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Assim sendo, pode-se afirmar que a tributação das empresas faz-se de acordo com as 
informações contabilísticas, todavia o resultado para efeitos fiscais só será encontrado por 
meio de ponderação na aceitação ou não dos custos e dos proveitos para efeitos fiscais, ou 
seja através de dedução dos prejuízos e benefícios fiscais verificados. 
Proveito para efeitos fiscais 
No regulamento estão apresentados os proveitos considerados para efeitos de tributação, 
onde está incluído somente os proveitos provenientes de acções normais ou ocasionais, 
básica ou simplesmente acessória, e nomeadamente os derivados. Entre os proveitos 
possuidores dessas características tem-se os provenientes: 
 De exploração básica. 
 De exploração complementar; 
 De rendimentos de bens e valores mantidos como reserva ou para fruição; 
 De operações financeiras; 
 De rendimentos auferidos pelo exercício de cargos sociais noutras empresas, 
 De rendimento da propriedade industrial ou outros análogos; 
 De prestação de serviço de carácter científico ou técnico; 
 Dos valores de construção, equipamentos ou outros bens de equipamentos ou 
outros bens de investimento produzidos e utilizados na própria empresa; 
 Os subsídios concedidos pelo estado; 
 As indemnizações provenientes de proveitos que deixam de se obtidos; 
 E as mais-valias realizados. 
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Custos para efeitos fiscais  
Os custos aceitados para efeitos de tributação são os considerados indispensáveis para a 
realização de proveitos acima mencionados e para a manutenção da fonte reprodutora, 
designadamente os seguintes: 
 Os encargos de actividades base e complementar: 
 Encargos de distribuição e venda; 
 Encargos de natureza financeira; 
 Encargos de natureza administrativa; 
 Encargos com análises, racionalização, investigação, consultas e especialização 
do pessoal; 
 Encargos fiscais e para fiscais; 
 Reintegrações e amortizações; 
 Proveitos; 
 Indemnizações e prejuízos provenientes de eventos não segurável; 
 Menos valia verificadas; 
 As rendas originais de contractos de leasing no período de 3 anos após a 
formalização de contracto; 
Todos os custos realizados pela empresa que não se enquadram nos acima mencionados 
não serão tidos em consideração no processo de determinação da matéria colectável. 
Qualquer empresa cuja matéria colectável é determinada pelo método de verificação 
obriga-se, nos termos do n.º 6 do art.º 49º do RIUR, a encerar a escrita de exercício 
referente a um período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro do ano “n” até 31 de Maio do 
 MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS COLECTIVAS EM CABO VERDE  
  LICENCIATURAE EM ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DE EMPRESAS 
 
 
ADEMILTA HELENA GOMES MEDINA  53 
 
ano “n+1”. Após o enceramento da escrita a empresa deve, nos termos do n.º 1 do art.º 59º 
do RIUR, apresentar uma declaração de modelo 1B, em triplicado, acompanhado dos 
seguintes documentos: 
a) Copia da acta da reunião ou assembleia de aprovação de contas e do parecer do 
concelho fiscal ou da revisão de contas, quando legalmente exigidos; 
b) Balancete de verificação do razão geral, antes e depois do lançamento de 
rectificação ou de regularização e de apuramento dos resultados de exercício; 
c) Balancete analítico final do exercício final do exercício, extraído dos livros 
competentes, com indicação das pessoas que os assinaram; 
d) Mapa de demonstração dos resultados líquidos e, sempre que necessários, mapas de 
desenvolvimento das rubricas do mapa de demonstrações de resultados; 
e) Demonstração dos resultados extraordinários do exercício e dos exercícios 
anteriores; 
f) Relatório técnico feito com base em mapas discriminativos, onde foram 
comentados de uma forma sucinta: 
 As alterações do método de valorimetria; 
 As contabilizações de reintegrações de provisões; 
 As constituições e alterações de provisões; 
 Os créditos incobráveis; 
 Os gastos gerais de administração  
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 As mais-valias e os rendimentos de capitais auferidos; 
 As mudanças do critério de imputação de custo ou atribuição de proveitos; 
 Os demais gastos relativos ao funcionamento geral da empresa; 
 Outros elementos que servirão de base a justa determinação de rendimento 
tributável e para esclarecimento do balanço e da demonstração dos 
resultados do exercício. 
 Documentos em que se indique a importância do rendimento dedutíveis. 
Todo o processo de determinação da matéria colectável inicia-se com a entrega de modelo 
1B das empresas à Administração Fiscal, quando o chefe de repartição de finanças tiver em 
mãos a declaração de modelo 1B entregue pelo contribuinte, este poderá, de acordo com 
n.º 2 de art.º 50º do RIUR efectuar as correcções que entender necessárias para a 
determinação da matéria colectável, após apuramento de matéria colectável o chefe de 
repartições de finanças deve proceder com a liquidação do contribuinte e posteriormente 
dar a conhecer ao serviço de inspecção tributária o montante da matéria colectável 
apurado.  
O serviço de inspecção tributária deve, posteriormente, proceder à análise interna das 
declarações, solicitando aos contribuintes os dados necessários a fim de proceder a 
confirmação ou alteração dos proveitos e custos declarados. (RIUR, artigo 52º, n.º 2)  
No caso de ser efectuado algum tipo de correcções fiscais pela Administração Fiscal, esta 
deve, com base no n.º 2 do art.º 21 de CGT, informar às empresas da fundamentação das 
correcções efectuadas. 
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Na falta de apresentação de esclarecimento por parte dos contribuintes, dentro de um prazo 
estabelecido, a administração fiscal não terá a possibilidade de determinar a matéria 
colectável das empresas pelo método de verificação, neste caso a matéria colectável será 
determinada pelo método de estimativa mediante a uma fundamentação por parte da 
administração fiscal, e no termos do RIUR. 
Nesse caso não haverá lugar para as deduções relacionadas com prejuízos fiscais ocorridos 
em períodos anteriores e com benefícios fiscais. 
Para além de a falta de apresentação de declaração, dentro do prazo, pelo contribuinte, 
existem outras situações que a administração fiscal poderá ter por base para fundamentação 
do recurso a estimativas por meio de aplicação de método indiciário. 
Segundo o RIUR, essas outras situações são as seguintes: 
 Falta de escrita ou quando por visita da fiscalização aquela não oferece confiança, 
devido a detecção de irregularidades relacionadas com a dissimulação de compras 
ou vendas de dissimulação de despesas ou emissão de facturas falsas; 
 Erros de apresentação de uma contabilidade conforme as disposições legais, ou 
ausência ou falta de apresentação de inventario das existência, quando aplicáveis; 
 Ausência ou não apresentação de documentos justificativos dos lançamentos 
Contabilísticos; 
 Existência de documentos e lançamento rasurados; 
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 Existência de diversas contabilidades tendentes a encobrir a realidade; 
 Destruição, inutilização, falsificação ou viciação de documentos contabilísticos; 
 Rasura de apresentação da contabilidade. 
Quando ocorrem alguns dos factos acima mencionados o chefe de repartição de finanças 
recorre-se dos seguintes elementos para a fixação da matéria colectável: 
 Margens médias de lucro sobre as vendas e prestações de serviços ou compras e 
fornecimento de serviços; 
 Coeficiente técnico de consumo ou utilização de matérias-primas ou de outros 
indirectos; 
 Níveis de importação ou exportação de bens justificados pelos boletins das 
alfândegas; 
 Rotação de vendas de stocks ou do volume de existência finais ou iniciais; 
 Elementos de informações declarados a administração fiscal incluindo os relativos 
a outros impostos e, bem assim, os obtidos em empresas ou entidades que tenham 
relações com o contribuinte. 
A matéria colectável determinada com base nas declarações dos contribuintes fiscais deve 
passar por um processo de confirmação pelos serviços de inspecção tributaria, antes da sua 
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definição fixação. O serviço de inspecção tributaria poderá, com base nas declarações dos 
contribuintes, proceder a confirmação ou alteração dos proveitos e custos declarados. 
Para as empresas cuja matéria colectável foi determinada pelo método de estimativa por 
falta ou insuficiência das declarações, o chefe de repartição de finanças deve proceder a 
fixação da matéria colectável, dando o conhecimento ao serviço de inspecção tributaria das 
infracções cometidas pelos contribuindo. 
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA 
3.1 – Metodologia  
Na metodologia da investigação, o investigador determina os métodos que utilizará para 
obter as respostas às questões de investigação colocadas ou às hipóteses formuladas. De 
seguida serão relatados os procedimentos metodológicos para a concretização dos 
objectivos propostos. 
A metodologia compõe-se de um conjunto de conhecimentos intrínsecos, que visa conduzir 
o processo de pesquisa e fornecer as ferramentas apropriadas para a obtenção das 
informações necessárias ao alcance dos objectivos estabelecidos.  
3.2 – Método de investigação 
O método de estudo é a descrição do caminho ou das estratégias utilizadas para atingir o 
objectivo da pesquisa.  
Com o objectivo de ter um trabalho mais actualizado à realidade do País foram tidas em 
consideração somente as demonstrações financeiras, da empresa em estudo, produzidas a 
após da entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística e de Relato 
Financeiro (SNCRF), em concreto serão analisadas os processos de determinação da 
matéria colectável referente ao ano de 2010 a 2012. 
Uma vez conseguidas essas informações, utilizou-se meios informáticos, mais 
propriamente o Microsoft Excel, para o seu devido tratamento. 
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3.3 – Tipos de Pesquisa 
A metodologia do trabalho assenta num estudo de carácter descritiva, uma vez que 
pretendeu descrever os procedimentos utilizados pela administração fiscal em efeitos de 
tributação do rendimento das pessoas colectivas. O estudo descritivo pretende descrever 
com clareza os factos e fenómenos de determinada realidade.  
Este tipo de estudo descritivo assentou, no caso de uma Sociedade Comercial sedeada na 
cidade do Porto Novo. 
3.4 – Problema da Pesquisa 
Segundo Rudio apud. (LAKATOS e MARCONI, 1992, p. 126) formular o problema de 
uma pesquisa científica consiste em dizer, de forma explícita, clara, compreensível e 
operacional, qual a dificuldade com a qual se defronta e que se pretende resolver, limitando 
o seu campo e apresentando suas características. Desta forma, o objectivo da formulação 
do problema da pesquisa é torná-lo individualizado, específico, inconfundível. 
Levando, em conta que a contabilidade apresentada por uma empresa é sempre alvo de 
análise por parte da Administração Fiscal, no sentido de aceitá-la, rejeitá-la ou corrigi-la, 
para esta pesquisa formulou-se a seguinte pergunta de partida: 
Até que ponto a contabilidade apresentada pela Sociedade Comercial Lopes & 
Filhos, Lda à Administração Fiscal tem sido alvo de correcções? 
No ano de 2009, Cabo Verde já adoptava um novo Sistema de Normalização 
Contabilística, o que veio substituir o Plano Nacional de Contabilidade, que vigorava desde 
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de 1984. A utilização desta nova ferramenta de Contabilidade e Relato Financeiro implicou 
uma modernização importante para as empresas, harmonizando o país com os standards 
europeus e mundiais. 
O Governo cabo-verdiano aprovou um projecto de decreto-lei que cria a Comissão 
Nacional de Normalização Contabilística (CNNC) para acompanhar as directivas 
internacionais sobre a qualidade de informação financeira no arquipélago. 
3.5 – Hipóteses da Pesquisa 
Hipótese é entendida segundo FACHIN (2005) como “a fase executiva do trabalho 
científico”. A partir dos fenómenos observados, ou dos factos conhecidos ou 
fundamentados em dados teóricos, aos quais foi subordinado um projecto de pesquisa, 
tenta-se adquirir novos conhecimentos. Para quem se propõe a desenvolver uma pesquisa 
científica, a melhor forma de se obter resultados adequados é por meio da elaboração de 
hipóteses. 
Rudio apud. (LAKATOS e MARCONI, 1992), “são de opinião que toda pesquisa 
científica consiste apenas em enunciar e verificar hipóteses. Elas definem hipóteses como 
sendo “suposições que se fazem na tentativa de explicar o que se desconhece. Esta 
suposição tem por característica o facto de ser provisória, devendo, portanto, ser testada 
para se verificar sua validade”. 
Para o desenvolvimento desta pesquisa estipulou-se a seguinte hipótese: 
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Hipótese 1 – O processo contábil da Sociedade Comercial Lopes & Filhos, Lda. vai de 
encontro ao processo de determinação da matéria colectável estipulado no 
Regulamento do Imposto Único sobre o Rendimento (RIUR)  
Hipótese 2 – Até uma certa medida, a contabilidade apresentada pela Sociedade Lopes & 
Filhos, Lda., não tem sido alvo de correcções por parte da Administração 
Fiscal. 
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE DOS RESULTADOS 
4.1 – Descrição da Empresa 
A Sociedade Lopes e Filhos é uma empresa privada, com sede na Cidade do Porto Novo 
Santo Antão, Cabo Verde, tem como objecto de negócio importação, comercialização a 
grosso e a retalho de produtos alimentares, bebidas, Produtos higiénicos e de limpeza, 
electrodomésticos e matérias de construção Civil.  
A Sociedade Lopes e Filhos é uma sociedade por quotas de capital social de cinco milhões 
de escudos Cabo-verdianos (5.000.000$00) que se encontra distribuído por 6 sócios sendo: 
um sócio maioritário com uma quota de três milhões de escudos (3.000.000$00) que 
assumo o cargo de gestão, um com uma quota de um milhão de escudos (1.000.000$00) e 
quatro com uma quota duzentos e cinquenta mil escudos (250.000$00) cada. 
Objectivos da Firma 
 Alargar as suas actividades a toda a ilha de Santo Antão; 
 Aumentar os níveis de satisfação e de motivação dos Recursos Humanos; 
 Garantir emprego e a realização de pessoal dos seus trabalhadores; 
Missão 
Tendo em conta que a empresa não tem estipulado um missão/Visão, e de acordo com os 
nossos conhecimentos da empresa resolvemos apresentar uma missão/Visão para a 
empresa. Onde podemos dizer que a empresa tem como: 
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Missão 
Prestar bons Serviços, com qualidade, priorizando sempre a satisfação dos clientes, e 
administrar o negócio com honestidade, obedecendo as leis do mercado. 
Estratégia 
 Informar activamente com as actividades suficientes e com equipas defensores da 
classe para melhorar fiscalização e regularização da legislação para o sector; 
 Executar um sistema de informação de gestão que permite o tratamento automático 
e em tempo oportuno das informações necessárias a uma boa direcção de negócio; 
 Centralizar forças no aumento do posicionamento e imagem da empresa como 
exemplo de cumpridor das suas actividades. 
Valores 
 Honestidade e ética; 
 Cidadania Responsável; 
 Incidência nos clientes. 
Daquilo que se conhece da empresa podemos dizer que ela considera como os seus grupos 
de interesse mais importante os seguintes: 
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Cliente 
A empresa tem adoptado uma estratégia de gestão para os seus clientes, primando para 
uma administração das boas ligações com os consumidores actuais e potenciais dos seus 
bens e serviços. Os clientes têm mostrando características distintas, consoante os seus 
objectivos necessidades e normas de consumo. 
Fornecedores 
A ligação com os fornecedores tem sido de grande importância para o sucesso da empresa, 
sendo estes os principais financiadores da sua actividades funcional, com os prazos médios 
de pagamento que lhe são praticados. 
Organização interna da firma Lopes & Filhos 
A estrutura orgânica da empresa é caracterizada por uma estrutura hierarquizada, com três 
postos de vendas, sendo um a grosso um a retalho e ainda uma drogaria, estando as 
diferentes áreas dependentes hierarquicamente e funcionalmente pela Assembleia dos 
Sócios e do Gerente. A comunicação, tanto formal como informal, é uma condição 
essencial para o funcionamento eficaz da Firma, principalmente por possuir um número 
considerável de colaboradores. 
É de realçar que é da responsabilidade do Gerente, acompanhado com os Sócios a 
definição dos planos estratégicos, a criação das condições para a concretização dos 
mesmos para um período determinado. As directivas, orientações procedidas da 
administração e dirigidas as diferentes áreas da organização devem ser objecto de 
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acompanhamento e controlo, de acordo com os procedimentos e indicadores de gestão 
estabelecidos para o respectivo efeito 
4.2 – Apuramento dos Gastos do Período 
Gatos com Inventários vendidos e Consumidos 
Na conta 61 do Plano Nacional de Contabilidade se registam as alterações que acontecem 
nos inventários da empresa. 
Tabela – 1: Apuramento de Inventário 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
O cálculo dos GIVC resulta da relação entre o valor global das compras, o valor do 
Inventário Inicial e o valor do Inventário Final. O seu cálculo resulta da aplicação da 
seguinte expressão matemática: 
                                                 
A tradução contabilística desta expressão resulta em fazer os registos contabilísticos com o 
seguinte procedimento: 
anos Compras Inventário Inicial Inventário Final GIVC
2010 68.517.575$ 17.081.192$ 14.164.328$ 71.434.439$
2011 82.101.271$ 14.164.328$ 21.039.102$ 75.226.497$
2012 81.123.727$ 21.039.102$ 19.415.337$ 82.747.492$
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 Credita-se o valor das compras (conta 321) e do Inventário Inicial (conta 322) em 
contrapartida dos GIVC (conta 61) 
 Debita-se o valor do inventário final (conta 322) em contrapartida da conta 61 – 
GIVC. 
O valor das compras é constituído pelo valor das mercadorias adquiridas nos mercados, 
nacional e internacional, durante o período económico, acrescido do valor de todas as 
despesas relacionadas com a própria compra. Essas despesas de compra resultam 
maioritariamente das despesas de transporte tanto nacional como internacional, dos direitos 
alfandegários, das despesas de carga e descarga, entre outras. (ver tabela seguinte). 
Tabela – 2: Análise da conta Mercadorias 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
O valor do inventário inicial significa o mesmo do inventário final do ano anterior. Este 
inventário é transferido do ano anterior destinado a ser vendido no ano actual, por isso 
entra, no cálculo dos GIVC, a somar. 
O valor do inventário final significa o valor das mercadorias que no ano actual não foram 
vendidos, portanto serão transferidos para o ano seguinte, deste modo entra no cálculo dos 
Código 
conta
Descrição 2010 2011 2012
32111 Valor de Factura mercado interno 25.128.694$ 27.933.041$ 32.041.683$
32112 Despesas compra mercado interno 2.441.005$ 1.588.764$ 1.321.901$
32121 Valor de Factura mercado externo 24.212.503$ 32.504.018$ 27.363.872$
32122 Despesas compra mercado externo 16.737.871$ 20.075.448$ 20.396.271$
68.517.575$ 82.101.271$ 81.123.727$TOTAL
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GIVC a subtrair. Esse inventário é adquirido por meio da contagem física das mercadorias 
que a data de 31 de Dezembro se encontravam no armazém de mercadorias da empresa. 
Fornecimento de Serviços Externos 
Nas contas da subclasse 62 (FSE) se registam os gastos normais de funcionamento da 
empresa, tais como. Os gastos com FSE, debitados em cada conta, durante os 3 anos, 
constam do quadro seguinte. 
Tabele – 3: Gastos com FSE 
 
Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
De entre esses gastos se destacam os relacionados com combustível, com electricidade, 
com conservação e reparação e com rendas e alugueres.  
Código 
conta
Descrição 2010 2011 2012
6211 Água 22.986$ 23.130$ 13.391$
6212 Electricidade 365.167$ 544.823$ 329.817$
6213 Combustivel 570.842$ 809.351$ 598.020$
6214 Conservação e reparação 275.275$ 392.296$ 228.188$
6215 Ferramentas e utensilios de desgaste rápido 19.950$ 13.826$ 22.832$
6216 Material de escritório 10.510$ 9.430$ 19.781$
6217 Publicidade e propaganda 0$ 0$ 12.391$
6219 Limpeza, higiene e conforto 3.768$ 25.178$ 1.317$
6221 Rendas e alugueres 840.000$ 840.000$ 0$
6222 Despesas de representação 0$ 0$ 32.320$
6224 Comunicação 112.592$ 90.876$ 92.159$
6225 Seguros 37.850$ 64.767$ 43.927$
6230 Serviços de informática 0$ 80.000$ 340.000$
6233 Deslocações e estadas 232.250$ 49.082$ 104.773$
6235 Honorários 189.843$ 185.609$ 231.000$
6236 Contencioso e notariado 0$ 0$ 3.900$
6237 Serviços bancários 32.988$ 50.049$ 77.968$
6296 Equipamentos de baixo valor 0$ 13.138$
6298 Outros fornecimentos e serviços 1.200$ 44.140$
2.715.221$ 3.235.695$ 2.151.784$TOTAL
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Gastos Com o Pessoal 
A conta 63 do Plano Nacional de Contabilidade serve para registar os gastos com o 
pessoal. Estes gastos estão relacionados com os pagamentos de salários encargos. 
Tabele – 4: Gastos com o pessoal 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Relativamente aos gastos com o pessoal, a conta 6311 diz respeito ao vencimento anual 
bruto do gerente enquanto que a conta 6321 o vencimento anual bruto de pessoal efectivo. 
Os subsídios e outras compensações resultam das horas extras pagas anualmente. A 
comparticipação para segurança social é relativa aos 15% do salário base do trabalhador 
que fica a custa da empresa e que deve ser pago ao INPS.  
Gastos com depreciações 
Estes gastos que são registados na conta 64 do Plano Nacional de Contabilidade, 
relacionam-se com os desgastes normais dos activos fixos.  
Para o cálculo das amortizações a empresa utiliza o método da linha recta. Este método 
resulta num débito constante durante a vida útil do activo, se o seu valor residual não se 
alterar. Este tem como principal característica a fixação da quantia depreciável do item 
Código 
conta
Descrição 2010 2011 2012
6311 Vencimento-base 360.000$ 360.000$ 360.000$
6321 Vencimento-base 1.029.500$ 1.258.500$ 1.161.750$
6322 Subsidios e outras compensações 30.000$ 57.500$ 31.250$
6351 Comparticipação p/Seg social 201.676$ 220.276$ 223.768$
6361 Seguro obrigatório de acidente de trabalho 4.473$
6383 Outros gastos com o pessoal 3.251$
1.621.176$ 1.896.276$ 1.784.492$TOTAL
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aquando a sua aquisição, atendendo apenas ao factor tempo. O cálculo da depreciação pode 
ser feito de duas formas 
                       
                            
         
 
                                                                          
Tabela – 5: Gastos com depreciações e reintegrações 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
É de notar que estes gastos distinguem dos outros por não resultarem de fluxos reais de 
dinheiro, ou seja não significam efectivamente saída de dinheiro da empresa porque a sua 
ocorrência não originou pagamentos á terceiros. 
O valor das amortizações do período é que configuram como gastos do período e que 
contam no cálculo da matéria colectável. O valor líquido do activo é o que consta do 
balanço da sua rubrica investimentos que muitas vezes consta do mesmo líquido das 
amortizações acumuladas. 
Perdas por imparidade 
A empresa, ao longo do período em estudo, constituiu perdas por imparidade em dívidas a 
receber de clientes e ajustamento em inventários. 







Valor líquido do 
activo
2010 7.436.089$ 3.240.196$ 1.348.751$ 4.588.947$ 2.847.142$
2011 7.624.631$ 4.588.947$ 1.132.402$ 5.721.349$ 1.903.282$
2012 7.735.173$ 5.721.349$ 1.163.811$ 6.885.160$ 850.013$
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1 – Em dívidas a receber de clientes 
Tabela – 6: Perdas por imparidade em dívidas a receber 
 
  Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Não são considerados gastos para efeitos de tributação os valores de perdas por imparidade 
dívidas a receber que excedem montantes resultantes da aplicação da taxa de 5% sobre a 
totalidade da dívida de terceiros. 
Pela análise da tabele acima percebe-se que a empresa constituiu perdas por imparidade em 
dívidas a receber de clientes. Essas perdas ocorreram nos 3 anos consecutivos pelo facto da 
dívida de clientes ter aumentado de um ano para outro. Esta conta (219) debita-se por 
crédito da conta perdas por imparidade (65). 
1 – Ajustamentos em inventários 
Tabela – 7: Perdas por imparidade em ajustamento de inventários 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Reversões de perdas 
por imparidade - div. 
a receber
Perdas por 
imparidade -em div. a 
receber
Saldo inicial 102.993$
2010 6.066.476$ 303.324$ -                           200.331$
2011 6.967.851$ 348.393$ -                           45.069$




Provisão  dívidas 
a receber
Ajustamentos




2010 14.164.328$ 1.416.433$ 291.686$
2011 21.039.102$ 2.103.910$ 687.477$
2012 19.415.337$ 1.941.534$ 162.376$
anos Inventário Final
Perda de valor do 
inventário
Ajustamento inventário
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Não são considerados gastos para efeitos de tributação os valores de perdas por imparidade 
em ajustamento de inventários que excedem montantes resultantes da aplicação da taxa de 
10% sobre a totalidade do inventário final. 
Nota-se pela tabela que a empresa teve que efectuar ajustamentos do inventário e isto 
resultou em proveitos do período (reversões de perdas por imparidade) nos anos de 2010 e 
2012 e em perdas do período (perdas por imparidade) no ano de 2011. 
Os proveitos resultam da diminuição do inventário que ocorreu em relação ao período 
anterior, mas o gasto resulta do fenómeno contrário. 
Os proveitos resultantes de ajustamento de inventário, contabilisticamente, procedem 
debitando a conta 329 – ajustamentos em inventários em contrapartida da conta de 
proveitos, 76 – reversões. 
Os gastos resultantes de ajustamento de inventário, contabilisticamente, procedem 
creditando a conta 329 – Ajustamentos em inventários em contrapartida da conta de gastos, 
65 – Perdas por imparidade. 
Outros gastos 
Pela análise da tabela seguinte vê-se que alguns gastos que aconteceram legitimamente não 
significam gastos fiscais pelo que devem ser acrescentados ao resultado do exercício para o 
cálculo da matéria colectável. Mas, tem sido de reconhecimento da empresa em estudo, a 
caracterização deste gastos, uma vez que mesmo a contabilidade exclui estes do cálculo do 
imposto a pagar, fazendo-lhes constar, como tal, no preenchimento do Modelo 1B. 
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Tabela – 8: Outros gastos 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
As multas e outras penalizações resultam de punições pecuniárias sofridas pela empresa, 
muitas vezes por incumprimentos que podem estar relacionados atrasos nos pagamentos de 
dívidas aos entes públicos. 
Existem as contribuições autárquicas, designadas de taxas, nomeadamente licenças 
comerciais e outros impostos como IUP, imposto selo, entre outros que configuram-se 
como gastos que efectivamente aconteceram mas que não tem lugar para o cálculo da 
matéria colectável. 
As correcções relativas a períodos anteriores resultam de factos patrimoniais acontecidos 
em datas anteriores ao balanço e que não foram registados no respectivo período. Tais 
factos poderão surgir por várias razões onde se destaca a perda ou atrasos na recepção de 
documentos justificativos. 
Contabilisticamente esses gastos são registados porque de facto acontecem e normalmente 
pertencem a classe, outros gastos, ou seja a conta 68 do plano de contas nacional. 
 
conta Designação 2010 2011 2012
6812 Impostos indirectos 9.150$ 8.181$ 68.618$
6813 Taxas 84.166$ 127.779$ 270.070$
6881 Outros gastos - correções períodos anteriores -              -              179.900$
6887 Outros gastos - multas por infracções fiscais 18.600$ 0$ -              
111.916$ 135.960$ 518.588$TOTAL
 MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS COLECTIVAS EM CABO VERDE  
  LICENCIATURAE EM ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DE EMPRESAS 
 
 
ADEMILTA HELENA GOMES MEDINA  73 
 
Perdas de financiamento 
Tabela – 9: Perdas de financiamento 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Os juros de financiamentos obtidos são perdas do exercício que resultam das amortizações 
de empréstimos bancários e as outras perdas relativos a financiamentos obtidos provém de 
despesas e comissões bancárias que se relacionam com financiamentos obtidos. 
4.3 – Apuramento dos Rendimentos do Período 
Os rendimentos declarados pela empresa durante os 3 anos constam do quadro seguinte: 
Tabela – 10: Receitas do período 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Os rendimentos normais da empresa resultam da comercialização de mercadorias. Mas, 
note-se a existência de outros rendimentos respeitantes a aluguer de equipamentos que 




Descrição 2010 2011 2012
6911 Juros de financiamentos obtidos 57.963$ 121.995$ 59.788$
6981






Descrição 2010 2011 2012
711 Vendas de Mercadorias 76.759.258$ 82.969.395$ 89.506.010$
7622
Perdas por imparidade Ajustamento em 
inventários
291.686$ 0$ 162.376$
7812 Aluguer de equipamento 800.000$ 800.000$ 650.000$
77.850.944$ 83.769.395$ 90.318.386$TOTAL
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Os rendimentos resultantes de perdas por imparidade em inventários provêm de 
ajustamentos de provisões estipulados como gastos no período anterior. 
4.4 – Liquidação do Imposto Único sobre o Rendimento do Ano Anterior 
Tabela – 11: Liquidação IUR ano anterior 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Analisando a liquidação de imposto do ano anterior, e confrontando o disposto no 
Regulamento do IUR, nota-se que em Janeiro, altura da liquidação provisória, a 
Administração fiscal efectua a liquidação de 25% de um imposto calculado por estimativa 
feita com base em Resultados positivos do ano anterior, ou seja, esta etapa da liquidação 
do imposto, conhecida de liquidação provisória, somente acontece se no ano anterior a 
empresa teve resultado positivo reconhecido pela Administração Fiscal.  
Até Maio, altura da Autoliquidação, ou seja da entrega dos Relatórios e Contas ou ainda da 
apresentação da Contabilidade à Administração Fiscal, liquida-se a outra parte dos 50% do 
Imposto, mas já agora, com base naquilo que é declarado no referido relatório. Tendo em 
conta que aquando da liquidação provisória o valor dos 25% do imposto é estimado, na 
altura da Autoliquidação ajusta-se o valor para que seja atingido os 50% do imposto a 










2009 384.320$ -                 -                 -                 -                 -                 
2010 83.737$ 98.910$ 93.250$ 192.161$ -1$ -                 
2011 317.756$ 115.296$ 41.870$ 39.261$ -112.690$ -                 
2012 477.059$ 58.928$ 99.950$ 158.878$ -                 -                 
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Até o fim de Setembro, a Administração Fiscal efectua a liquidação correctiva. Nesta 
altura a empresa deve pagar os restantes 50% do imposto inclusive já com as devidas 
correcções, entendidas pela Administração Fiscal.  
Tudo isto comprova-se pela liquidação de imposto dos anos de 2009 e de 2011. Mas para o 
ano de 2010, liquidado em 2011, este procedimento não aconteceu. Percebe-se que logo na 
altura da Autoliquidação a administração fiscal efectuou correcções
3
. Ao nosso ver, essas 
correcções deveriam acontecer na altura da Liquidação correctiva. Mas contudo, segundo 
informações passadas pela empresa, isto resultou de uma correcção do período anterior (de 
2009), feita pela Administração Fiscal, que esta não comunicou atempadamente à empresa.    
Pela articulação do imposto estimado no ano anterior com o pagamento de imposto que 
houve na realidade, que consta do quadro, note-se que o imposto estimado nos anos de 
2009 e 2011 coincide exactamente com o que foi pago nos anos seguintes. Isto quer dizer 
que a contabilidade apresentada nesses anos, não foi alvo de correcções, por parte da 
Administração Fiscal. O mesmo não acontece com a contabilidade de 2010. O imposto que 
foi pago em 2011 diferencia pele negativa, do imposto estimado pela empresa em 2010. 
Isto, resultou, no ano de pagamento, numa insuficiência de estimativa de impostos. 
4.5 – Apuramento do Resultado Líquido 
Na tabela a seguir encontram-se evidenciado de forma resumida, o processo de 
determinação da matéria colectável dos anos 2010 a 2012 da emprese em estudo, onde 
apresentamos os valores declarados pela mesma nos três anos.  
                                                          
3
 Não foi possível consultar as notificações que normalmente as finanças enviam, aquando da liquidação 
correctiva de imposto que normalmente acontece nos meses de Agosto Setembro 
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Somente no período de 2011 que se nota uma diferença considerável entre o resultado 
contabilístico e o resultado fiscal. 
Tabela – 12: Apuramento do IUR a pagar 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
A tabela ilustra o apuramento do resultado antes das correcções da Administração fiscal. 
Este resultado é o mesmo que o Resultado líquido apurado pela empresa. A correcção 
significativa, que consta do ano de 2011 resulta de insuficiência de estimativas que são 
consideradas gastos inaceitáveis. Essa insuficiência de estimativa está relacionada com o 
Imposto de 2010 que sofreu uma alteração para mais, o que resultou numa diferença que 
foi paga em 2011 aquando da liquidação correctiva por parte da Administração fiscal. 
4.6 – Fornecedores por Acréscimo de Gastos 
A conta, 226 – Fornecedores por Acréscimo de Gastos, destina a registar a contrapartida 
dos gastos que devem ser reconhecidos no próprio período, ainda que não tenham 
Descrição 2010 2011 2012
1 - Rendimentos do período 77.850.944$ 83.769.395$ 90.318.386$
2 - Gastos Inventário Vendidos e consumidos 71.434.439$ 75.226.497$ 82.747.492$
3 - Fornecimentos de Serviços Externos 2.715.221$ 3.235.695$ 2.151.784$
4 - Gastos com o Pessoal 1.621.176$ 1.896.276$ 1.784.493$
5 - Gastos com depreciações 1.348.751$ 1.132.402$ 1.163.811$
6 - Perdas por imparidade 200.331$ 732.545$ 292.386$
7 - Outros Gastos 111.916$ 135.960$ 518.588$
8 - Perdas de Financiamento 84.163$ 138.995$ 79.688$
9 - Resultado Antes de Imposto apurado pela empresa (1-2-3-4-
5-6-7-8)
334.947$ 1.271.025$ 1.580.145$
10 - Imposto Estimado 83.737$ 317.756$ 477.059$
11 - Resultado Líquido antes das correcções(9-10) 251.210$ 953.269$ 1.103.086$
12 - Correções relativas a períodos anteriores - insuficiência de 
estimativa
1$ 112.690$ 0$
13 - Resultado líquido após correção 251.209$ 840.579$ 1.103.086$
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documentação vinculativa, cuja despesa só venha a ocorrer em período ou períodos 
posteriores. 
Tabela – 13: Fornecedores por acréscimo de gastos 
 
 Fonte: Relatórios e contas de 2010 a 2012 
Esta tabela mostra os registos contabilísticos feitos na conta 226, em cumprimento do 
princípio contabilístico de especialização.  
O respeito ao princípio de especialização, permite fazer o registo dos gastos no período 
económico que ocorrerem e não no período em que os mesmos resultaram em despesas, ou 
seja, que foram pagos. Estes tipos de registos são frequentes sempre no final do período 
económico em que, por exemplo, os gastos relacionados com água, electricidade e 
comunicação, do mês de Dezembro são sempre pagos de Janeiro em diante.  Tal facto 
permite dois registos contabilísticos: 
1. No ano em que ocorre o gasto, debita-se a conta de gastos (62) em contrapartida da 
conta 226; 
2. No ano da ocorrência da despesa, ou seja, no ano do seu pagamento, efectua-se o 
saldo da conta 226, ou seja debita-a, em contrapartida da conta de disponibilidade 
(11 - Caixa ou 12 - Depósito a Ordem) 
Ano Conta saldo inicial Débito Crédito saldo
2010
226 - Fornecedores por acréscimo de 
gastos
0$ 0$ 54.017$ 54.017$
2011
226 - Fornecedores por acréscimo de 
gastos
54.017$ 54.017$ 137.394$ 137.394$
2012
226 - Fornecedores por acréscimo de 
gastos
137.394$ 91.194$ 46.200$ 92.400$
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4.7 – Discussão das Hipóteses Formuladas 
Com este ponto pretende relacionar as metas atingidas com as hipóteses previamente 
estipuladas: 
Hipótese 1 – O processo contábil da Sociedade Comercial Lopes & Filhos, Lda. vai de 
encontro ao processo de determinação da matéria colectável estipulado no 
Regulamento do Imposto Único sobre o Rendimento (RIUR)  
Tendo em conta que o processo contabilístico seguido para o registo dos gastos e dos 
proveitos da empresa se relaciona com os princípios contabilísticos que constam do 
SNCRF, pode-se concluir que o mesmo tem acontecido conforme o estipulado no RIUR. 
Isto se confirma ao analisarmos: 
1. A contabilização dos Gastos com Inventários Vendidos e Consumidos que tem-se 
seguido um procedimento adequado, relacionado com os princípios de gestão que 
normalmente são aceitáveis; 
2. O registo dos gastos com Fornecimentos de Serviços externos, com pessoal, com 
financiamentos obtidos que se tem seguido um procedimento de acordo com o 
SNCRF; 
3. A contabilização das amortizações e reintegrações e das perdas por imparidade, 
relacionadas, tanto com as dívidas a receber como com os inventários, que têm sido 
conforme os dispositivos legais; 
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4. A declaração dos outros gastos, que normalmente são, segundo o RIUR, 
considerados como inaceitáveis, que têm sido declarados como tal, ao serem 
incluídos, por parte da contabilidade, exactamente no espaço adequado no modelo 
1B; 
5. A contabilização adequada das receitas com apoio a um programa de gestão 
comercial certificado pela Administração Fiscal.  
Os factos mencionados acima tornam-se suficientes para que a hipótese 1 seja aceita. 
Hipótese 2 – Até uma certa medida, a contabilidade apresentada pela Sociedade Lopes & 
Filhos, Lda., não tem sido alvo de correcções por parte da Administração 
Fiscal. 
Quanto à segunda hipótese estipulada, esta, até um certo ponto pode ser rejeitada uma vez 
que, ao longo do tempo de incidência deste estudo, nota-se a ocorrência de uma única 
correcção, feita pela administração fiscal que no ano seguinte a correcção, resultou num 
valor de 112.690$ de insuficiência de estimativas de impostos. Esta pesquisa desconhece 
os motivos exactos desta correcção, mas por informações recebidas verbalmente do 
contabilista, esta foi motivada por reajustes de gastos que não respeitaram os critérios de 
razoabilidade constantes do RIUR. 
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CONCLUSÕES 
Esta pesquisa teve como objectivo compreender os procedimentos de determinação da 
matéria colectável de uma empresa contribuinte do Imposto Único sobre o Rendimento de 
pessoas colectivas, desde os registos contabilísticos até a fixação do valor do imposto a 
pagar. Com alusão a este objectivo estipulou-se duas hipóteses. 
Em relação a primeira hipótese concluiu-se que o processo contabilístico, seguido para o 
registo dos gastos da empresa, ao se relacionar com os princípios contabilísticos que 
constam do SNCRF, compreende-se que o mesmo tem acontecido conforme o estipulado 
no RIUR. Esta conclusão é motivada pela análise feita aos registos contabilísticos tanto dos 
gastos, desde a contabilização dos gastos com inventários, das perdas por imparidade, das 
amortizações, dos gastos de funcionamento à declaração dos gastos de carácter 
inaceitáveis. 
Relativamente aos proveitos, estes, ao serem tratados com apoio dos relatórios de vendas 
extraídos no programa informático de gestão comercial, certificado pela Administração 
Fiscal, conclui-se que os mesmos foram registados contabilisticamente conforme o 
estipulado no SNCRF. 
Relativamente a segunda hipótese concluiu-se que a contabilidade apresentada pela 
empresa, em um dos 3 anos de incidência do estudo, foi alvo de correcção por parte da 
Administração fiscal. Se chegou a essa conclusão pelo facto da contabilidade do ano 
seguinte a correcção apresentar valor na rubrica insuficiência de estimativa de impostos. E 
segundo o contabilista da empresa esta correcção foi motivada por reajustes de gastos que 
não respeitaram os critérios de razoabilidade constantes do RIUR. 
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